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CUIDADORES DA 
SOLIDARIEDADE

A vida é um desafio que Silvério Rodrigues e a sua 
esposa Madalena partilham com amor. São um casal 
cuja força espiritual se centra na família. E é nessa 
perspectiva que têm ultrapassado dificuldades que, 
para muitos, seriam devastadoras. Na permanente 
dedicação ao próximo, uma solidariedade que faz 
parte do ADN da ADFA e do exercício de um livre-
arbítrio que os faz avançar com confiança. Pág. 10 e 11

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA  | CONVOCATÓRIA
A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a), dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, nas instalações no Centro 
Cultural e Social de Olival, Avenida Eng.º Adelino Amaro da Costa, 2050, Estrada Nacional 222 – 4415-414 Olival - Vila Nova de Gaia, no dia 20 de Abril de 2024, pelas 13h30, com a seguinte ordem 
de trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2023, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos 
Estatutos; Ponto Dois: Apreciar o Relatório Operacional, as Contas da Direcção Nacional e o Parecer do Conselho Fiscal Nacional. Proceder à votação do Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional, referentes 
ao ano de 2023, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos; Ponto Três: Situação do processo da Revisão Estatutária; Ponto Quatro: Organização das comemorações dos 50 Anos da ADFA; Ponto Cinco: 
Informações da Direcção Nacional sobre o Caderno Reivindicativo; Ponto Seis: Outros assuntos de interesse da ADFA.

ADFA, 24 de Fevereiro de 2024
O presidente da MAGN, Joaquim Mano PóvoasNota: A AGN reunirá à hora marcada na Convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças, (art.º 32.º, n.º 2, dos Estatutos).
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NO CORAÇÃO DAS LINHAS DE TORRES 
– Rotas Napoleónicas por Portugal e 
Espanha 
Coordenação: Natália Calvo e Sandra Oliveira
Edição: Rota Histórica das Linhas de Tor-
res – Associação para o Desenvolvimen-
to Turístico e Patrimonial das Linhas de 
Torres Vedras, Torres Vedras, 2022

“Esta publicação procura ser uma apre-
sentação do património histórico da re-
gião das Linhas de Torres relacionado 
com a defesa do território no período das 
Invasões Francesas, mas também de ou-
tros locais cuja relevância justifica uma 
visita.” (da Introdução). 
Este guia é dedicado às Linhas de Torres 
“que integram duas das sete rotas napoleó-
nicas existentes em Portugal e Espanha: a 
Rota da 3.ª Invasão e a Rota Wellington”. 
Além de divulgar a formidável linha de 
defesa da península de Lisboa, que vai do 
Tejo ao Atlântico, que barrou o avanço 
sobre a capital das tropas francesas co-
mandadas pelo General Massena, este 
guia inclui ainda variadíssimos pontos de 
interesse turístico e cultural localizados 
na área das Linhas: Torres Vedras, Sobral 
de Monte Agraço, Mafra, Loures, Arruda 
dos Vinhos, Vila Franca de Xira.

 O CAMINHO DA LIBERDADE 
A Reunião de Óbidos - 01 de Dezem-
bro de 1973
Autores: Vários 
Edição: Comissão Comemorativa dos 50 
Anos do 25 de Abril, Lisboa 2023, 52pp 

Na sequência do 1.º caderno dedicado 
ao primeiro encontro do Movimento dos 
Capitães, ocorrido em Alcáçovas, a 9 de 
Setembro de 1973, este caderno é dedica-
do a assinalar os 50 anos da Reunião de 
Óbidos, que teve lugar em 01 de Dezem-
bro do mesmo ano. 
Se em Alcáçovas o motivo que reuniu os 
capitães era especialmente corporativo, a 
partir de Óbidos a “questão da guerra e o 
problema colonial passaram, progressi-
vamente, a estar no centro das atenções, 
acabando, mais tarde, por conduzir à de-
cisão de derrubar o regime”. (pg 7).
Como diz Vasco Lourenço, “se a reunião 
de Alcáçovas, em 9 de Setembro, pode 
ser considerada como a da criação do 
Movimento, esta reunião de Óbidos, a 1 
de Dezembro, é bem o da consolidação/
organização do Movimento, que nos le-
varia à reunião de Cascais, a 5 de Março 
de 1974, que podemos classificar com a 

de decisão, pois seria aí que assumiría-
mos a realização do golpe militar, para 
derrube do regime, com a apresentação 
de um programa político, que dizia ao 
que vínhamos e o que prometíamos aos 
portugueses.” (pg 16). 
“A adtmosfera tranquila de Óbidos teste-
munhou o encontro sigiloso de um grupo 
de militares visionários que, sob pretexto 
de um Magusto, desafiaram um regime 
opressivo, semeando a esperança de uma 
nação livre e democrática, prosseguindo 
no caminho de uma revolução que viria a 
transformar o país.”, como escreve Filipe 
Daniel, presidente da Câmara Municipal 
de Óbidos. (pg 19).
“Apesar das dificuldades , decorrentes 
das condições da clandestinidade e das 
tensões no interior do Movimento, a sua 
essência alterou-se progressivamente, 
num processo hábil, conduzido por um 
grupo mais restrito para quem era cada 
vez mais evidente que não existia uma 
solução militar para a guerra.” ( Maria 
Inácia Rezola, Comissária Executiva da 
Comissão para as Comemorações dos 50 
Anos do 25 de Abril - pg 23). 

“O SEU NOME FOI LEONARDO”
Um ensaio em Psicologia da Criação 
no quinto centenário da morte de 
Leonardo da Vinci
Autor: Orlindo Gouveia Pereira
Edição: A. Santos, Lisboa, Dezembro de 
2020 (1.ª edição), 96 pp

Em Dezembro, o nosso associado António 
Santos veio fazer-nos uma visita e trazia 
consigo esta obra de que foi editor. O nos-
so bem haja, pois vai ficar muito bem na 
nossa Biblioteca que está a ser integrada 
no projecto em marcha “Repositório da 
Memória”, um legado da ADFA para os 
vindouros.
Neste ensaio, o autor procura traçar o 
perfil psicológico de Leonardo da Vinci 
através da análise da sua obra artística, 
das suas invenções como engenheiro, ar-
quitecto, cenógrafo, músico, engenheiro 
militar, da sua vida social e das cartas e ou-
tros escritos que deixou. Não é o primeiro 
a fazê-lo e, por isso, também se socorreu 
de estudos anteriores como o de Freud e 
de outros autores mais contemporâneos. 
Orlindo Gouveia Pereira começa por es-
clarecer que, para dar corpo a este ensaio 
em Psicologia da Criação, é necessário ter 
presente que “a incomparável expressivi-
dade artística de Leonardo da Vinci requer 
congregar duas diligências de índole e 
procedimento diversos, a escrita de uma 
narrativa de vida, alicerçada em factos do-
cumentados, e aclaramento das capacida-
des ingentes, personalidade meândrica e 
motivação dúplice, que a cada momento 
marcaram o seu processo de desenvolvi-
mento psicológico.” (pg 19).
Acompanha Leonardo desde a infância, 
na sua errância pelas grandes cidades ita-
lianas e por França à procura de mecenas 
e onde vai deixando as suas criações, nos 

seus quadros, desenhos, esboços e pro-
jectos de toda a ordem, na sua paixão 
pela Matemática, na sua atribulada vida 
social e no relacionamento com os seus 
amigos e modelos, no estudo das figuras 
da Última Ceia, um quadro cénico onde 
cada personagem está perfeitamente 
identificado e quase se adivinha o que 
estão a dizer uns aos outros. 
“Em suma, a análise clínica do ‘caso 
Leonardo’, em termos de estrutura e 
dinâmica de personalidade, realça ser 
um génio introvertido e visualista. O 

que mais o marca é a inteligência e as 
excepcionais capacidades intelectuais, 
que são postas ao serviço de uma curio-
sidade insaciável de conhecer o mundo 
natural em detrimento do mundo dele 
próprio e dos outros. Vê muito mais 
acutilantemente que os seus pares, de-
senha  e pinta para ainda ver melhor. Até 
na Matemática, a que se dedicou tardia-
mente, é com a geometria que raciocina 
e é, também, através dela que desenvol-
ve jogos criptográficos, que o oculta dos 
outros.” (pg 73,74).

Associados Falecidos
Júlio José Fernandes de 
Sousa Dias, associado 1629, 
natural da freguesia de Fio-
lhoso do concelho de Murça, 
residente na freguesia de Foz 
do Douro do concelho do 

Porto.  Serviu na CCaç 261 em Angola. 
Faleceu a 17-09-2023 com 86 anos. 

Joaquim Armando Pereira 
Silva, associado 1546, natu-
ral da freguesia de Castelões 
de Cepeda do concelho de 
Paredes, residente na fre-
guesia e concelho de Pare-

des. Serviu na CCaç 1771 do BCaç 1926 
em Angola. Faleceu a 04-11-2023 com 
77 anos.

Joaquim Henriques, associa-
do 6742, natural da fregue-
sia de Roliça do concelho de 
Bombarral, residente na fre-
guesia e concelho de Bom-
barral. Serviu no RI 7, onde 

sofreu acidente em instrução. Faleceu 
22-11-2023 com 84 anos.

José Estevão Maia, associa-
do 13826, natural e residente 
na freguesia e concelho de 
Golegã. Serviu em Moçam-
bique. Faleceu a 15-12-2023 
com 79 anos.

António Pinto, associado 
15509, natural e residente 
na freguesia de Vila Caiz do 
concelho de Amarante. Ser-
viu no CICA 1 onde sofreu 
acidente em serviço. Faleceu 

a 02-01-2024 com 71 anos.

Fernando Machado, associa-
do 13880, natural da freguesia 
de Santo Aleixo de Além-Tâ-
mega do concelho de Ribeira 
de Pena, residente na fregue-
sia de Cavez do concelho de 

Cabeceiras de Basto. Serviu na EPE onde 
sofreu acidente em serviço de instrução. 
Faleceu a 11-01-2024 com 84 anos.

Amílcar Riça Nunes, associa-
do 555, natural da freguesia 
de Quintã de Pero Martins 
do concelho de Figueira de 
Castelo Rodrigo, residente 
na freguesia de Olivais do 

concelho de Lisboa. Serviu no BCaç 
3856 em Angola. Faleceu a 20-01-2024 
com 73 anos.

Amadeu Marques, associa-
do 59, natural da freguesia 
de São Vicente de Lafões do 
concelho de Oliveira de Fra-
des, residente na freguesia e 
concelho de Odivelas. Serviu 

na CCav 1602 em Moçambique. Faleceu 
a 21-01-2024 com 80 anos.

Manuel Moreira dos Santos, 
associado 16722, natural e 
residente na freguesia de 
Perosinho do concelho de 
Vila Nova de Gaia. Serviu na 
2.ª Bateria do BArt Fixa 2083 

em Moçambique. Faleceu a 23-01-2024 
com 77 anos.

Maria de Lurdes Oliveira 
Sousa, associada 16724, na-
tural e residente na freguesia 
de Moreira do concelho da 
Maia. Era viúva do associa-
do 5845, Domingos Moreira 

Ferreira, falecido a 25Dez2011. Faleceu 
a 28-01-2024 com 84 anos.

José Maria Ferreira Bernar-
des Rolim, associado 16905, 
natural e residente na fre-
guesia de Figueiró do Campo 
do concelho de Soure. Serviu 
no BCaç 155 em Angola. Fa-

leceu a 29-01-2024 com 84 anos. 

Manuel da Cunha Lopes, 
associado 17152, natural e 
residente na freguesia de 
Caldelas do concelho de 
Guimarães. Serviu no BCaç 
3851 em Moçambique.  Fale-

ceu a 07-02-2024 com 74 anos.  

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, 
conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

OLINDA MENDES PEREIRA • EMÍLIA AZEVEDO MARTINS • VALDEMAR DO-
MINGOS BICHO • GUSTAVO FRANCISCO PINTO WAHNON

Livros	 Por José Diniz
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Editorial

Direito de Cidadania
Mais um conjunto de actividades associativas se 
aproxima – Conselho de Executivos, Conselho Na-
cional e Assembleia-Geral Nacional – conforme as 
disposições estatutárias.
Aparentemente, seriam apenas mais três activida-
des programadas, em que uns tantos chefes his-
tóricos fariam o seu papel, tendo em vista a sua 
reeleição, ou a eleição dos seus sucessores pré-
-escolhidos, e os associados aceitariam, ou não, as 
suas propostas.
Mas a ADFA não é assim. Nasceu do confronto 
com os poderes constituídos, primeiro na clandes-
tinidade de um regime não democrático, depois, 
num regime democrático, mas pouco sensibiliza-
do para as graves questões dos deficientes mili-
tares, esquecendo que a eles devia, em boa parte, 
as razões e os homens que, depois de tudo darem 
numa guerra inconsequente, se lançaram em nova 
aventura, para mudar o regime e pôr fim à guerra.
Foi essa a nossa génese, e é essa a nossa prática. 
Sabemos que nada se alcança sem luta, e sabemos 
que, por detrás de desconcertos e discussões ace-
sas, está a Grande Causa que nos une.
Por isso as nossas a Assembleias nunca são roti-
neiras. Do alto da nossa elevada média de idades 
(78 anos, para os veteranos da Guerra Colonial) 
continuamos, com a mesma determinação, a bus-
ca do Reconhecimento, da Reparação e da Rein-
serção que eram o nosso objectivo ainda antes do 
25 de Abril de 1974.
Infelizmente, o comodismo, o desinteresse e a in-
gratidão continuam a pautar os poderes públicos, 
meio século após a implantação de uma ordem po-
lítica e social em que os Direitos Humanos consti-
tuem uma referência – e, no que respeita aos DFA, 

é disso que se trata: a dignidade a que têm direito.
Por coincidência, as nossas actividades associati-
vas decorrerão em simultâneo com a campanha 
eleitoral para as eleições. Boa altura para relem-
brar aos candidatos, a todos os candidatos, as pa-
lavras de incentivo que eles e os seus Partidos nos 
deram quando lhes foi apresentado um conjunto 
de aspirações a que chamámos Caderno Reivindi-
cativo. Governo e Oposições pareciam competir 
em promessas de apoio, que até à data não se ma-
terializaram.
A carga emocional e política do cinquentenário do 
25 de Abril (coincidente com o da ADFA), tem le-
vado à preparação e realização de inúmeras inicia-
tivas, em que também estamos empenhados; mas 
o Governo parece deixar de lado os deficientes mi-
litares, agentes voluntários e involuntários dessa 
grande mudança.
Vivemos tempos difíceis, em que vem subindo o 
tom das reivindicações de diversos extractos da 
nossa sociedade. Nem as Forças de Segurança, 
nem as próprias Forças Armadas ficaram imunes a 
essa movimentação, o que nos leva a estar atentos, 
uma vez que se trata de Instituições às quais es-
tamos intimamente ligados. Com a agravante das 
tensões internacionais se agravarem, com o futuro 
incerto pautado por uma guerra em que não esta-
mos directamente empenhados – e esperamos as-
sim continuar – mas que nos faz recordar a impre-
paração, o desleixo e a desvalorização a que fomos 
votados na Guerra Colonial, o que aliás nos levou à 
criação da ADFA, com as suas características.
Será a atitude dos poderes políticos para connos-
co algo motivador e um bom exemplo para atrair o 
recrutamento de jovens para as Forças Armadas?

Se alguma conclusão firme se pode tirar das mo-
vimentações populares e sindicais dos últimos 
tempos é que as soluções encontradas estão na 
proporção directa da visibilidade e impacto das 
manifestações.
Não podemos fazer greve (a não ser de fome) e 
já não temos a pujança dos fundadores da ADFA, 
então todos na casa dos 20 anos. Mas determina-
ção nunca nos faltou e a visibilidade está na nossa 
própria imagem; não a de pedinte, mas a de quem 
pede contas pelo que lhe é devido.
Mais uma vez fizemos circular as nossas razões pelos 
partidos políticos, nesta hora de eleições. Talvez te-
nhamos uma sementeira de promessas (é o mais cer-
to), mas pretendemos uma colheita de realizações.
Cabe aqui recordar a conhecida carta de um cen-
turião a um seu parente em Roma; a carta é de au-
tenticidade duvidosa, mas o conteúdo é lapidar: 
“Suplico-te, tranquiliza-me o mais breve possível 
e diz-me que os nossos concidadãos nos compreen-
dem, nos defendem, nos protegem como nós pró-
prios protegemos a grandeza do império”. A auten-
ticidade da carta não nos parece determinante: até 
a autenticidade de certos textos sagrados é posta 
em dúvida, e nem por isso perdem a força da razão 
que têm.
Vamos pois participar na Assembleia-Geral, como 
nas eleições que se avizinham. São duas formas de 
exercer activamente o nosso direito de cidadania, 
tão duramente conquistado, já que não nos cala-
mos para não consentirmos, que prosseguimos 
lutando para não morrermos exaustos na praia e 
porque clamamos pela vitória da liberdade, para a 
qual contribuímos e da qual somos parte integran-
te e interventiva!

Episódios

Entre as mulheres

Todos sabemos que, em Portugal, a cidada-
nia plena das mulheres só foi atingida após 
o 25 de Abril. Frase feita, ou coisa assumida?
Uma das actividades que vimos exercendo 
é a ida às escolas, para esclarecer e mo-

bilizar as novas gerações para a Hstória recente do 
nosso País. E, para tal, socorremo-nos de imagens de 
fácil compreensão, como por exemplo, a separação 
dos sexos nas escolas.
A Bem da Nação, havia escolas masculinas e femi-
ninas, pelo menos nos grandes centros, porque, nas 
aldeias, haver uma escola já era bom, pelo que se 
misturavam sob o mesmo tecto anos escolares, sexos 
diferentes (nesse tempo só havia dois), alunos dota-
dos ou com problemas de aprendizagem, cabendo à 
pobre professora coordenar aquele universo.
Mas isso era a ponta do iceberg. Estatutariamente, as 
mulheres não podiam exercer cargos de chefia na Fun-
ção Pública, ainda que para tal habilitadas. Houve quem 
tivesse de abdicar do estatuto de funcionário para pas-
sar a contratado, para conseguir uma promoção.
Agora veio-me à mão um naco de prosa emblemá-
tico, bem exemplificador da mentalidade da época.
Decerto estava já ultrapassada a questão de saber 
se as mulheres tinham alma, conforme teria sido 

tratado no Concílio de Mâcon, no ano de 585. Mas 
a secundarização das mulheres continuou, como 
por exemplo no reconhecimento do direito de voto, 
questão deixada de lado mesmo pela I República, ou 
na administração dos bens do casal.
Transcrevendo a legislação da época, estava estabe-
lecido que “O casamento das professoras [primárias, 
entenda-se] não poderá realizar-se sem a autoriza-
ção do Ministro da Educação Nacional, que deverá 
concedê-la nos termos seguintes:
1.	Ter o pretendente bom comportamento moral e civil;
2.	Ter o pretendente vencimentos ou rendimentos, do-

cumentalmente comprovados, em harmonia com 
os rendimentos da professora – Decreto n.º 27.279, 
de 24/11/36.”

Fim de transcrição.
Fica-nos a enternecedora preocupação do Estado 
em garantir a dignidade da profissão de professora; 
mas só isso seria garantido, não pelo ordenado da 
senhora, mas pelos bens do seu cônjuge.
Podemos aqui fazer o paralelismo com as cuidado-
ras informais: o bem-estar é garantido aos deficien-
tes, nos termos da legislação em vigor – mas à custa 
do empenho, do sacrifício e da abdicação de direitos 
da sua cuidadora.

Mas ficam outras dúvidas por esclarecer. Oque é 
“vencimento de harmonia com os vencimentos da 
professora”? Harmonia pressupõe uma relação, e 
isso pode ser por igual ou superior (inferior está fora 
de causa). Portanto, em que relação? Uma para um, 
dois para um, três para um?
Quanto à garantia da idoneidade moral e civil, res-
pectivo certificado era passado normalmente pela 
Junta de Freguesia da área da residência, o que era 
fácil em Pinheiro de Cima ou Sobreiro de Baixo, mas 
complicado nas freguesias dos grandes centros. A 
menos que se pedisse a ficha da PIDE, que, essa sim, 
era de cobertura nacional…
E assim se foi mantendo, entre as mulheres, a Ordem 
Social Estabelecida, enquanto o Mundo foi evoluin-
do e as necessidades da vida moderna, impondo 
nova abordagem destes problemas.
E não se pense que as mudanças se fizerem pela boa 
vontade de quem governava: foi necessária muita luta, 
e algumas mártires, para que as coisas mudassem.
Para que a igualdade de direitos não se resumisse à 
partilha das casas de banho, mas sim à dignificação 
do trabalho e do esforço de todas e todos, e para que 
reine a harmonia entre as mulheres – e os homens 
também.

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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“Paz não é a ausência de guerra. É uma virtude, um estado mental, 
uma disposição para a benevolência, confiança e justiça”
Baruch Espinoza (1632-1677)

Há muito tempo que não tínhamos no-
tícias de Noges Trociv, do distante Pla-
neta Taprogul.
Diz-nos que no seu País vai uma gran-
de confusão, que está a deixar os habi-

tantes atónitos com o comportamento daqueles que 
foram eleitos pelos cidadãos.
Diz-nos que uma grande quantidade de representan-
tes dos cidadãos recorre a estratagemas que não se 
coadunam com o seu estatuto, pois, tendo residência 
próxima dos centros de poder, indicam residências a 
muitos quilómetros de distância, aumentando desta 
forma o pecúlio com “despesas” não efectuadas.
Pelo que nos informou o amigo Noges, nos estabe-
lecimentos de ensino, muitos mestres, quando per-
guntam aos seus alunos “o que queres ser quando 
fores grande?”, recebem como resposta, sem hesita-
ção, “representantes planetários com duas moradas”.

Entretanto, no nosso planeta vamos assistindo a ac-
tos de difícil classificação.
Recentemente, duas “activistas pelo clima”, uma de 
24 anos e outra de 63 anos lançaram sopa no quadro 
“Mona Lisa”, de Leonardo da Vinci, em pleno Museu 
do Louvre, em Paris.
E o que motivou este aberrante acto?
Pasme-se: “O que é mais importante, a arte ou o di-
reito a uma alimentação saudável e duradoira?”
Foi pena não terem explicado.

Temos assistido à tomada de posição dos agriculto-
res face às alterações exigidas pela União Europeia.
Se é a União Europeia que põe e dispõe….
Os agricultores têm ocupado as estradas como for-
ma de protesto. Até aqui…
Agora, o que deixou o Zangão muito confuso foi o pro-
grama de Ricardo Araújo Pereira (RAP), “Isto É gozar 
com quem trabalha”, do pretérito dia 11 de Fevereiro 
de 2024. Segundo RAP, os agricultores portugueses que 
barram as estradas, assam as belas febras e bebem.
Efectivamente, eram as imagens difundidas pelas te-
levisões, mas, os agricultores de outros países quei-
mavam pneus e fardos de palha…

De vez em quando, somos informados pelos Órgãos 
de Comunicação Social sobre obras “faraónicas”. 
Faraónicas até na derrapagem. Próximo da Capital, 
uma obra que, em 2020, foi orçamentada em 44,9 

milhões de euros, já vai em 56,2 milhões de euros, e 
em 2025 poderá atingir os 67,6 milhões!
O Zangão até está apreensivo sobre em quanto ficará 
a obra e quando ficará pronta.

A Guerra que Aflige com seus Esquadrões
A guerra, que aflige com os seus esquadrões o Mundo,
É o tipo perfeito do erro da filosofia.

A guerra, como tudo humano, quer alterar.
Mas a guerra, mais do que tudo, quer alterar e alterar 
muito
E alterar depressa.

Mas a guerra inflige a morte.
E a morte é o desprezo do Universo por nós.
Tendo por consequência a morte, a guerra prova que 
é falsa.
Sendo falsa, prova que é falso todo o querer-alterar.

Deixemos o universo exterior e os outros homens onde 
a Natureza os pôs.

Tudo é orgulho e inconsciência.
Tudo é querer mexer-se, fazer coisas, deixar rasto.
Para o coração e o comandante dos esquadrões
Regressa aos bocados o universo exterior.

A química directa da Natureza
Não deixa lugar vago para o pensamento.

A humanidade é uma revolta de escravos.
A humanidade é um governo usurpado pelo povo.
Existe porque usurpou, mas erra porque usurpar é 
não ter direito.

Deixai existir o mundo exterior e a humanidade na-
tural!
Paz a todas as coisas pré-humanas, mesmo no ho-
mem,
Paz à essência inteiramente exterior do Universo!

ALBERTO CAEIRO (HETERÓNIMO DE FERNANDO 
PESSOA), IN “POEMAS INCONJUNTOS”

Aqui fica uma sugestão de leitura: “O Segredo de Es-
pinosa”, de José Rodrigues dos Santos

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

Mantenha as suas
quotas em dia

W W W . A D F A - P O R T U G A L . C O M /
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Agradecimento
A Direcção da Delegação de Lisboa manifestou o seu 
agradecimento ao associado n.º 2081, Agostinho Leite de 
Mesquita, pelo “desempenho e colaboração de excelência” 
que prestou, durante anos, ao Núcleo de Sintra e à Dele-
gação, assim como a sua “generosa dedicação” a todos os 
associados da respectiva área geográfica, realçando “a sua 
dádiva como dirigente como exemplo associativo que muito 
honra a ADFA”. “Num momento difícil em que a saúde pre-
ga as suas partidas, a Delegação deseja-lhe rápidas melho-
ras, com um forte abraço de saudações associativas”, referiu 
Francisco Janeiro, presidente da Delegação de Lisboa.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação 
de Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja 
possível verificar se a ficha de associado se encontra 
completa e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de 
todos.

Serviço da Secretaria 			
da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa é um 
serviço cada vez mais atento às necessidades de 
todos os seus associados e, após apuramento das ne-
cessidades das pessoas que usam cadeira de rodas, 
por decisão da Direcção da Delegação de Lisboa, 
equipou-se este serviço com um sistema eléctrico 
para enchimento dos pneus das cadeiras, bastando 
solicita-lo aos funcionários.

Produtos de apoio				 
 e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, 
pelo telemóvel 919 413 356.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através 
de transferência bancária em qualquer caixa multi-
banco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo 
recibo, os associados devem conservar o talão do 
multibanco que serve de comprovativo de pagamen-
to.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Inês Martins – ines.martins@adfa-portugal.com - 217 
512 630/934 004 725
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@
adfa-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 
217 512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da 
Delegação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos 
Deficientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os 
concelhos do distrito de Lisboa, países africanos de 
língua oficial portuguesa e outros países.
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 615/932 323 012

Núcleo de Sintra
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os asso-
ciados da área geografia do Núcleo de Sintra que as 
suas instalações já se encontram abertas aos associa-
dos, todos os dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 
17h00.
O contacto com o presidente da Direcção da Delega-
ção de Lisboa, Francisco Janeiro, pode ser efetuado 
através do número 919 413 356.

A Direcção da Delegação

Reuniões estatutárias da Delegação

Conselho da Delegação e Assembleia-Geral Ordinária

A Delegação de Lisboa realizou uma reunião do Conselho da Delegação, no dia 17 de Fevereiro, Sábado, e da Assem-
bleia-Geral Ordinária da Delegação, na tarde do mesmo dia, no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional, em Lisboa.
No Conselho da Delegação e na Assembleia-Geral foram tratados os seguintes pontos: Leitura das atas; Apreciação 
e votação do Relatório de Actividades e Contas.
Na Assembleia-Geral da Delegação foi também discutido o Caderno Reivindicativo da ADFA, o DL n.º 114-E/2003, 
de 7 de Dezembro, e o processo de revisão estatutária.
Relativamente ao Caderno Reivindicativo, foi aprovada a seguinte proposta, que foi remetida à Direcção Nacional 
no dia 19 de Fevereiro, para conhecimento e decisão respectiva.
A Direcção da Delegação de Lisboa foi mandatada pelos associados para informar a Direcção Nacional sobre as 
decisões tomadas na AGD, mais especificamente, sobre o ponto em que, sobre as reivindicações legislativas, os 
associados propõem à DN que, “até ao dia 7 de Março de 2024, realize uma conferência de imprensa, com a presença 
da comunicação social, com todos os canais televisivos, para dar a conhecer os pontos do Caderno Reivindicativo 
aprovado nas três últimas Assembleias-Gerais Nacionais da ADFA, em 2 de Abril de 2022, 29 de Outubro de 2022 e 1 
de Abril de 2023, que o Governo as ignorou, sem dar qualquer explicação”.
Os associados deliberaram ainda que, “após o próximo Governo tomar posse, nos primeiros 30 dias, lhe seja solicita-
da uma reunião para lhes darmos a conhecer todo o nosso processo reivindicativo”, acrescentando que, “se até ao dia 
16 de Maio de 2024, Quinta-feira, nada estiver resolvido, há associados que estão disponíveis para fazer uma vigília 
todos os dias, das 9h00 às 18h00, no Ministério da Defesa Nacional”.

Lisboa
 

Associados reunidos no Conselho de Delegação

Trabalhos da Assembleia-Geral da Delegação
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Processo Reivindicativo
O texto seguinte faz parte do Relatório Operacional 
da Delegação do Porto referendado pelos associados 
na Assembleia-Geral de Delegação realizada no dia 2 
de Março último.
Em 2023, foi prosseguida a orientação no que respeita 
ao processo reivindicativo, a estratégia aprovada na 
Assembleia-Geral Nacional Ordinária de 2 de Abril de 
2022, em Coimbra.
Neste contexto, salientam-se os aspectos mais rele-
vantes da acção desenvolvida:
a)	 O envolvimento dos associados na discussão rea-

lizada nas reuniões do primeiro Sábado de cada 
mês, nas descentralizadas e nos Conselhos de 
Delegação, focadas na priorização das medidas 
reivindicadas pelos deficientes em serviço e pelas 
pensionistas de Preço de Sangue e de Sobrevivên-
cia (viúvas).

	 As restantes propostas do Caderno Reivindicati-
vo, nomeadamente as que foram discutidas nas 
Assembleias-Gerais Nacionais seguintes, também 
mereceram apreciação e debate, especialmente o 
tratamento dado à medida: “clarificação dos con-
ceitos de campanha, serviço de campanha e risco 
equiparável a serviço de campanha”.

b)	 A escassa concretização do que foi reivindicado e 
que se refere de seguida:
•	 A publicação do Decreto-Lei n.º 114-E/2023, 

de 7 de Dezembro, que conferiu a todos os de-
ficientes das Forças Armadas abrangidos pelo 
Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, o direito 
à actualização do montante do Suplemento da 
Condição Militar, com retroactividade a Janeiro 
de 2023;

•	  No mesmo Decreto-Lei, a recomposição de car-
reiras de alguns militares DFA do Quadro Per-
manente;

•	 A publicação da Portaria n.º 444/2023, que cria 
o Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio a 
Deficientes Militares (SAPADM, medida há vá-
rios anos reclamada e só agora satisfeita;

c)	 Manteve-se a não revisão do Decreto-Lei n.º 
167/2005, de 23 de Setembro, que consagra o 
acesso ao sistema de assistência médica e medica-
mentosa ADM;

	 A não revisão de algumas das medidas nele ins-
critas mantém desigualdades e injustiças que 
deveriam ser corrigidas para uma igualdade de 
tratamento entre todos os deficientes militares e 
respectivos cônjuges;

	 A Direcção de Delegação do Porto continua a ma-
nifestar a necessidade de revisão este Decreto-Lei;

d)	 No domínio da assistência médica, foi mantido o 
diálogo e a cooperação com os serviços e os profis-
sionais do HFAR-Pólo do Porto; 

e)	 Foi efectuado o acompanhamento aos associados 
que reclamaram o atraso no fornecimento de pro-
dutos de apoio e ajudas técnicas.

	 A situação agravou-se no final do ano, face às re-
clamações por parte dos associados, com realce 
para as próteses e os aparelhos auditivos;

f)	 A Delegação continuou a receber reclamações 
pelo atraso na recepção dos Cartões de Antigo 
Combatente e de viúva de Antigo Combatente, re-
ferentes a associados, pese embora a permanente 
insistência junto do MDN pela regularização de 
todas as situações em espera.

Comemorações do 25 de Abril
A Delegação do Porto está empenhada na organiza-

ção de um Programa de Acções para assinalar os “50 
anos do Fim da Guerra Colonial do 25 de Abril e da 
ADFA”.
O Programa ainda não está totalmente completo, 
uma vez que se aguarda a confirmação por parte de 
alguns Municípios e Agrupamentos de Escolas.
As acções previstas estão delineadas de forma a 
abranger a área geográfica de intervenção da Dele-
gação do Porto, estando envolvidos até agora, nes-
te Projecto, os Municípios de Viana do Castelo, Vila 
Real, Vila do Conde, Alijó, Vila Nova de Gaia, Santa 
Maria da Feira, Agrupamentos de Escolas, bibliote-
cas e docentes.
No Porto, está já em preparação um espetáculo na 
Casa da Música, que será apresentado no dia 26 de 
Abril, às 21h00, com a organização do Serviço Edu-
cativo da Casa da Música, no qual participam mú-
sicos da Instituição, alunos do Balleteatro do Porto 
e um grupo de associados, familiares e técnicos da 
Delegação do Porto.
À semelhança dos anos anteriores, na Delegação 
estão previstas actividades no dia 25 de Abril, entre 
elas um almoço evocativo, para o qual se incentiva a 
participação de todos os que desejam celebrar o fim 
da Guerra Colonial e os valores de Abril, a liberdade, 
a democracia e a criação da ADFA.

Acção 1 - Viana do Castelo- Agrupamento de Escolas 
de Monserrate - Cinco sessões: 19 de Março - três 
sessões orientadas para alunos dos 10.º e 12.º anos; 
20 de Março – uma sessão orientada para alunos do 
11.º ano; 21 de Março - uma sessão orientada para 
alunos do 12.º ano.

Acção 2 - Viana do Castelo - Agrupamento de Esco-
las da Abelheira - 9 de Abril - Palestra orientada para 
alunos do 3.º Ciclo da Escola Básica da Abelheira.

Acção 3 - Alijó - Câmara Municipal de Alijó - 12 de 
Abril – Participação, em parceria com o Município 
de Alijó, em duas sessões subordinadas ao tema “50 
anos - 50 personalidades”, orientadas para alunos 
das escolas e para antigos combatentes.

Acção 4 - Santa Maria da Feira - Agrupamento de Es-
colas Argoncilhe - 15 de Abril - duas sessões na Esco-
la de Argoncilhe, orientadas para alunos do 9.º ano, 
da disciplina de História.

Acção 5 - Vila Real - Câmara Municipal de Vila Real 
- 16 de Abril - Encontro/debate na Biblioteca do Mu-
nicípio de Vila Real, orientado para alunos das Esco-
las Profissionais.

Acção 6 - Vila do Conde – Agrupamento de Escolas 
da Junqueira - Duas Palestras: 17 de Abril - Palestra 
orientada para alunos do 9.º ano; 23 de Abril - Pales-
tra orientada para alunos dos 8.º e 9.º anos.

Acção 7 - Valongo - Agrupamento de Escolas de Va-
longo - 19 de Abril - Sessão na Escola Secundária de 
Valongo, orientada para alunos da disciplina de His-
tória.

Acção 8 - Vila Nova de Gaia - Agrupamento de Es-
colas de Valadares - 23 de Abril - Duas sessões na 
Escola EB2,3 de Valadares, orientadas para alunos 
dos 6.º e 9.º anos.

Acção 9 - Vila do Conde - Biblioteca José Régio – em 
data a indicar - “Exposição Guerra Colonial – Uma 
história por contar”, numa parceria da ADFA com o 
Museu da Guerra Colonial, de Vila Nova de Famali-
cão.

Acção 10 - Porto – Delegação da ADFA – 25 de Abril 
- Cerimónia do Hastear das Bandeiras para assinalar 
a celebração do 25 de Abril como factor de reposição 
da Liberdade e da Democracia; Almoço Comemora-
tivo do 25 de Abril, no Restaurante Social da Delega-
ção, com evocação histórica e pedagógica da Guerra 
Colonial associada ao 25 de Abril; Troféu Liberdade 
– Torneio de Sueca, actividade de carácter popular, 
orientada para associados e amigos.

Acção 11 - Porto – Casa da Música - 26 de Abril - Es-
pectáculo “Abril”, no Auditório Suggia, da Casa da 
Música, com a participação de músicos da Casa da 
Música, do Balleteatro do Porto e de um grupo de de-
ficientes das Forças Armadas e familiares, sob direc-
ção de Tim Yealland, que criou e dirigiu os espetácu-
los Curado, no ano de 2014, e Gulag, no ano de 2016.
Curado: https://www.timyealland.com/CasaDeMu-
sica/curado
Gulag: https://www.timyealland.com/CasaDeMusi-
ca/gulag

Fotojornalista 		
apresenta projecto
O fotojornalista Leonel de Castro apresentou, no dia 
23 de Fevereiro, no Auditório da Fnac, em Matosi-
nhos, o projecto de fotografia documental intitulado 
“Despojos de Guerra”, já várias vezes distinguido por 
instituições nacionais e internacionais.
Este trabalho envolveu associados da ADFA residen-
tes no território nacional e levou Leonel de Castro a 
fotografar os locais de Angola, Moçambique e Guiné 
onde estes militares sofreram as consequências da 
guerra.
“Despojos de Guerra” vai estar patente no Centro Por-
tuguês de Fotografia, no Porto, a partir do dia 20 de 
Abril, data prevista para a inauguração da Exposição. 
Envolvendo múltiplas dimensões da Guerra Colonial 
e dos seus protagonistas, vai ser também objecto da 
publicação de um livro, complementar a todo este 
percurso documental.
Aconselha-se aos interessados a consulta da pági-
na online do fotojornalista Leonel de Castro, dado 
o elevado interesse histórico e pedagógico deste seu 
estudo de investigação: https://leoneldecastro.com/
stories/despojos-de-guerra/.

Regularização de quotas
O valor das quotas é de 84,00 euros por ano, ou seja, 
7,00 euros por mês.
A regularização das quotas pode ser efectuada através 
de vale postal, de transferência bancária ou nos Servi-
ços da Delegação do Porto, aproveitando para almo-
çar no Restaurante Social, conversar com os amigos, 
ou, simplesmente, tomar um café.
A Delegação tem vindo a receber transferências ban-
cárias em que não é possível identificar a que associa-
do se refere. Se pagou por este sistema e não recebeu 
o respectivo recibo, agradece-se que contacte os ser-
viços da Delegação.

Isenção de quotas
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Di-
recção da Delegação, por escrito, por telefone ou pes-
soalmente, no Serviço de Apoio Social.

Porto
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Departamento de Apoio 
Integrado
• Secretariado
Contactos: 228 347 202 (rede fixa nacional) / 912 567 
546 (rede móvel nacional) secretariado.dai@adfa.
org.pt
• �Serviço de Apoio Médico-Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.
• Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social. 
Actividades: hidroginástica, expressão e dimensão 
plástica, movimento e funcionalidade, educação pró 

saúde e cidadania, tecnologias da informação e tera-
pia ocupacional. Estão abertas inscrições de pessoas 
com deficiência, mediante entrevista de avaliação.

Informações úteis
Serviços Associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício “Palacete-Cor-de-Rosa”, com 
entrada pela Rua Pedro Hispano.
• Serviço de Apoio ao Associado 
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201 (rede fixa nacional) / 912 567 
812 (rede móvel nacional) / atendimento.porto@adfa.
org.pt

• Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante agenda-
mento telefónico prévio.
Contactos: 228 347 201 (rede fixa nacional) / 912 567 
812 / (rede móvel nacional) gabjuri.porto@adfa.org.pt
• Serviço de Apoio Social
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 
12h30 e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207 (rede fixa nacional) /servas.
porto@adfa.org.pt
• Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, nos dias úteis, das 
12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206 (rede fixa nacional)
• Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205 (rede fixa nacional)

Porto
 

Porto
 

Açores

Assembleia-Geral

Realizou-se, no dia 17 de Fevereiro, entre as 10h00 e as 
15h00, no Hotel Camões, em Ponta Delgada, na Ilha de São 
Miguel, a Assembleia-Geral da Delegação dos Açores.
A reunião estatutária foi presidida pelo associado Manuel 
Pereira de Medeiros, presidente da MAGD, coadjuvado pe-
los secretários João Carlos Medeiros Rufino e Manuel de Al-
meida Moniz Tomé. “Apesar das muitas ausências justifica-
das, a participação foi evidente, por parte dos associados, de 
acordo com os diferentes pontos da agenda, tendo-se apro-
vado, por unanimidade, o Relatório Operacional 2023, bem 
como o Plano Operacional 2024 e respectivos orçamentos. O 
desejo, apesar das condicionantes da idade avançada, é que 
possam aparecer mais associados no próximo ano”, infor-
mou o presidente da MAGD, Manuel Pereira de Medeiros.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Aniversário da Delegação
A Delegação de Famalicão, a primeira estrutura regio-
nal a ser fundada pela ADFA, vai realizar um almoço-
-convívio de celebração do seu 50.º Aniversário, no dia 
19 de Maio, Domingo, em local a definir.
Os associados, reunidos em Assembleia-Geral da De-
legação, deliberaram assumir o dia 19 de Maio como 

a data para a celebração do Aniversário da Delegação, 
uma vez que esta é a data da fundação da mais antiga 
Delegação da ADFA.
Informações completas sobre o local do almoço-con-
vívio, bem como sobre preço e inscrições, na próxima 
edição do ELO (Abril).

Actualização de quotas
O pagamento de quotas poderá ser efectuado presen-
cialmente, na Sede da Delegação, ou através de cheque 
ou por transferência bancária para IBAN PT50 0010 0000 
3956 2500 0018 1, conta do BPI. O valor das quotas para 
o ano de 2024 continua a ser de 84,00 euros (ou seja, 
7,00 euros mensais). Em caso de transferência bancária, 
agradecemos o envio de comprovativo de pagamento 
para o endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.
org.pt ou por informação telefónica.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Assembleia-Geral
Na Assembleia-Geral da Delegação de Coimbra, reali-
zada no dia 17 de Fevereiro, no período de intervenção 
dos associados, o conselheiro nacional, associado 244, 
José Martins Maia, tomou a palavra, tendo feito a inter-
venção que se transcreve e que os associados presentes 
votaram por unanimidade, solicitando a sua transcri-
ção no ELO, devido à sua pertinência e actualidade.

Proposta
As memórias têm o condão do desencadear no cérebro o 
efeito do não esquecimento, transformando a dor em voz 
que não se cala. Desencadeia forças e produz hormonas 
positivas, que dão bem-estar espiritual e coragem, difícil 
de imaginar. Considerando a entrevista publicada no ELO 
n.º 558, de Fevereiro de 2024, da associada Maria Leonar-
da Tavares, que de forma alguma poderá ser menorizada.
Verdadeira ‘pedrada no charco’, contribui para o derru-
be de paredes e ultrapassagem de obstáculos que con-
dicionam direitos de cidadania, liberdades e garantias.
Pela sua coragem, determinação, empenho e generosi-
dade intelectual, à nossa associada deverá ser reconhe-
cido o maior respeito e merecer toda a nossa gratidão. 

Pelo que representa para todos os deficientes militares, 
mas não só, e para a ADFA, em particular.
Proponho que seja submetido à Assembleia um voto de 
solidariedade e gratidão, na pessoa da nossa associada, 
extensivo a todas as mulheres, pelo seu papel de cui-
dadoras, pela dedicação de toda uma vida, no acompa-
nhamento, dia e noite, ano após ano, dos deficientes mi-
litares, em especial nas situações mais difíceis, fazendo 
o que compete ao Estado, substituindo-se a este naquilo 
que deveria ser sempre a sua obrigação.
Que a Delegação de Coimbra dê conhecimento do resul-
tado desta proposta e que a mesma inserida na acta da 
reunião, seja publicada no Jornal ELI de Março de 2024.

José Maia, associado 244

Comemorações dos 50 Anos 		
do 25 de Abril e da ADFA
Integradas nas Comemorações dos 50 Anos do 25 de 
Abril e da Associação dos Deficientes das Forças Arma-
das, a Delegação de Coimbra levou e levará a efeito ex-
posições e palestras em algumas Escolas da região:
- Escola Secundária D. Dinis, em Coimbra: Exposição, 
de 18 a 28 de Fevereiro, e Palestra, em 29 de Fevereiro.
- Escola Básica e Secundária – Quinta das Flores, em Coim-
bra : Exposição, de 4 a 8 de Março, e Palestra, em 8 de Março.
- Escola Secundária de Arouca: Exposição, de 18 a 22 de 
Março, e Palestra, no dia 22 de Março.
- Agrupamento de Escolas Coimbra Sul: EB 2/3, em 
Ceira – duas palestras, no dia 18 de Abril; EB2/3 – Alice 
Gouveia – duas palestras, no dia 26 de Abril de 2024.
A Delegação de Coimbra contínua disponível para pos-
síveis convites.

Passeio à Costa do Sol
Dias 25 e 26 de Maio de 2024

A Delegação de Coimbra está a organizar um Passeio à 
Costa do Sol, com visita a Setenil de Las Bodegas, Ronda, 
Mijas e Málaga, nos dias 25 e 26 de Maio do próximo ano.
25 de Maio de 2024 – Saída, em autocarro de turismo, 
em hora a definir; visita a Setenil de Las Bodegas. Com 
apenas 82 quilómetros quadrados, cerca de três mil ha-
bitantes, esta aldeia espanhola foi construída literalmen-
te por baixo das rochas. Os rochedos transformaram-se 
nos telhados das habitações. Almoço em curso. Pela tar-
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de visita a Ronda, destaca-se nesta cidade a Ponte Nova, 
construída no século XVIII, sendo um dos monumentos 
mais emblemáticos de toda a Andaluzia, com uma altura 
de quase 100 metros e por onde corre o Rio Guadalevin. 
Chegada e acomodação no hotel. Jantar e alojamento. 
26 de Maio de 2024 – Depois do pequeno-almoço, visita 
a Mijas, apelidada de “Vila Branca”, com as suas casas 
caiadas, na encosta de uma montanha no coração da 
Costa del Sol. Divide-se em três núcleos urbanos: Mijas, 
Pueblo, Las Lagunas e La Cala. Almoço. Pela tarde, visi-
ta a Málaga, cidade que viu nascer Pablo Picasso e onde 
este artista se reinventou, nos seus últimos anos, e inau-
gurou museus para todos os gostos. Regresso.
Com um preço de 201,00 euros por pessoa, o pagamen-
to pode ser faseado até 30 de Março próximo.
Os participantes devem fazer-se acompanhar do Car-
tão Europeu de Saúde.

Regularização de quotas
Para regularização das quotas, basta contactar a Delegação 
pelos números 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço 
electrónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao 
pagamento de 84,00 euros/ano, através do seguinte IBAN: 
PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo ser 
devidamente identificado com o número de associado. 
Apela-se aos associados para que contactem a Delegação, 
caso ainda não tenham recebido o respectivo recibo.

Viseu
Opinião

1974-2024
Com os 50 anos de Abril e da ADFA, cada vez mais es-
tamos preocupados com as Instituições, mais concre-
tamente o IASFA (Instituto de Acção Social das Forças 
Armadas), pela forma como está a tratar a família de-
ficiente militar, as viúvas e esposas dos deficientes em 
serviço, que agora se vêm confrontados com a actuali-
zação/renovação do cartão ADM/IASFA, e a quem são 
apresentadas verbas astronómicas para pagar, em atra-
so, e mesmo até com o cartão caducado descontam.
A exemplo, o valor de uma pensão de deficiente militar 
no valor de 272,40 euros, a esposa paga para o IASFA to-
dos os meses 28,00 euros, enquanto o deficiente militar 
da sua pensão não paga nada. Isto acontece a partir de 
quando a esposa passou a receber a reforma de velhice, 
à volta de 300,00 euros, mais a reforma de velhice do 
marido, se trabalhou, e a pensão de deficiente militar 
não atinge o exigido mínimo de uma vez e meia o salá-
rio mínimo nacional.
A ser assim, como pode o IASFA exigir estes pagamen-
tos? Vai contra as leis da República e mencionados no 
referido ofício, quando até o Tribunal de Contas se pro-
nunciou e diz no seu despacho que toda a família mili-
tar e deficiente militar está isenta de efectuar qualquer 
desconto para ter direito à assistência médica, à saúde 
para todos?! Que, como se sabe, compete ao Estado pa-
gar e não a quem o serviu e serve com o sacrifício e risco 
da própria vida!
A ADFA, sabe que tem de estar sempre atenta, firme 
e actuante em todas as áreas, que, como se vê atrás, e 
como se viu na Assembleia da República, a ADFA ex-
pôs e explicou, foi ouvida e a Lei da progressão na car-
reira de todos os DFA, acabou por ser feita e aprovada 
pelo Governo, abrangendo só mais uma parte dos DFA, 
deixando de fora os furriéis e outros. Depois, temos o 
caso grave das viúvas que continuam a receber a vencer 
uma pensão de miséria, agora mais um pouco actuali-
zadas, pouco, mas já são actualizadas, graças ao esforço 
e dedicação da Direcção Nacional, pese embora, conti-
nuem a receber pensões de miséria e a descontar 3,5% 
pelo SMN. Uma pensão de 136,00 euros paga para o 

IASFA por mês, 28,00 euros, o que envergonha a todos!
Noutras circunstâncias, o que se passa com os deficien-
tes em serviço vai continuar, uma vez que os governos 
não têm ouvido os responsáveis da ADFA sobre o que 
tem de ser feito. Desta forma, a ADFA tem que pressio-
nar mais os governos, para fazer justiça a estes homens 
deficientes militares da Guerra Colonial. Têm cartão de 
combatente, recebem o suplemento ou complemento 
especial de pensão como combatente da Guerra Colo-
nial e, depois, os seus acidentes em teatro de guerra são 
classificados em serviço! Como é possível? Mais, também 
nestes últimos anos, a Direcção Nacional fez com que estas 
pensões fossem actualizadas pela CGA, mas, como as pen-
sões são baixas, baixa é a sua actualização.
Tem a palavra a ADFA, para fazer valer os justos direitos de 
toda a família deficiente militar das Forças Armadas. Neste 
ano que se comemoram os 50 anos de liberdade, que nos 
deu o 25 de Abril de 1974 e os 50 anos da ADFA, que nasceu 
com o 25 de Abril, a 14 de Maio de 1974.
É gritante, esta desconsideração dos governantes por quem 
tudo deu à Pátria e esta não os reconhece, como deve!

Fim da Secção de Orientação
É, de facto, notável como a Delegação da ADFA em Évo-
ra organizou, ao longo de mais de duas décadas, a sua 
Secção de Orientação, somando êxitos atrás de êxitos, 
trazendo gente de todo o mundo a Évora, a Portugal, 
e participou também em diversas provas nos diversos 
países organizadores, o que, de facto, é um feito inigua-
lável e que temos que enaltecer.
Este feito é reconhecido e, de facto, só com muito trabalho, 
esforço e dedicação, se consegue alcançar tão grandes ob-
jectivos, com vitórias atrás de vitórias, de que a Delegação 
de Évora e a ADFA se podem orgulhar, e a quem, daqui de 
Viseu, endereçamos, na pessoa do seu presidente, Manuel 
Branco, os mais justos e sinceros parabéns, por tão bem, 
ao longo de todos estes mais de 20 anos, ter honrado e le-
vado bem longe o bom nome da ADFA

João Gonçalves

50 Anos de ADFA
Com a prestimosa colaboração do Regimento de Infan-
taria 14, estamos a comemorar os 50 Anos do 25 de Abril 
e da ADFA, que a Delegação da ADFA de Viseu vai reali-
zar, a 4 de Maio próximo, nas instalações do Regimento 
de Infantaria 14, em Viseu, com o seguinte programa:
- 10h00 - no Auditório do RI 14 é proferida uma Palestra 
sobre “O momento que estamos a viver nestes 50 anos 
de Abril e de ADFA”.
- 11h30 - celebração da Santa Missa, no Auditório, pelo 
capelão, padre Marcelino.
- 12h30 – cerimónia, com honras militares, no Monu-
mento dos Combatentes da Guerra Colonial, com de-
posição de coroa de flores.
- 13h00 – almoço-convívio, servido no refeitório do RI 14.
As inscrições podem efectuar-se até ao dia 26 de Abril. 
Quem puder e quiser deve inscrever-se, o mais cedo 
possível, para que a Delegação possa organizar o en-
contro, pois “todos merecemos o melhor, pelo esforço e 
dedicação, coragem e sacrifício de entrega de anos à Pá-
tria e à nossa ADFA, a quem somos devedores, pela dádi-
va e defesa dos nosso direitos”.
Inscreve-te. Vem e coloca os teus problemas e, até lá, 
vai um grande abraço!

RI 14
No dia 31 de Janeiro a Delegação de Viseu foi recebida pelo 
novo Comandante do RI 14, coronel Luís Carlos Falcão 
Escorrega, a quem apresentou cumprimentos e desejos 
de “excelente trabalho, nesta sua tarefa de comandar esta 
importante Unidade Militar, de tão grandes tradições, pelos 
belos serviços prestados a Portugal, e que, com certeza, vai ter 
continuidade sob o novo comando”.
A ADFA convidou o novo comandante do RI14 para, em 
data oportuna, visitar as instalações da Delegação de Viseu.

Museus Almeida Moreira 		
e Keil Amaral
Com o IASFA-CAS Viseu a comandar, no dia 2 de Feve-
reiro, decorreu uma visita aos Museus Almeida Moreira 
e Keil Amaral, na cidade de Viseu.
O IASFA tem realizado uma série de actividades para 
manter os beneficiários activos e colaborantes, com as 
Caminhadas das Quintas.
A ADFA associa-se a estes eventos e deseja que os as-
sociados que possam, também adiram a esta bela ini-
ciativa, que mantém as pessoas activas. É claro que 
sabemos das dificuldades de cada um, mas, quem não 
puder participar em tudo, que o faça em parte, como 
fizeram o presidente da Delegação, João Gonçalves, 
acompanhado por outros quatro associados, no conví-
vio da refeição que também faz parte do convívio.

Pagamento de quotas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente 
nos serviços da Delegação, ou por transferência bancá-
ria para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor 
das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 
euros por ano.

Funcionamento dos Serviços
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30 até à preparação e digitalização dos processos e 
registo informático. Os serviços estão ao dispor de to-
dos os associados, presencialmente, através dos telefo-
nes 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, ou através 
do endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Bragança 

Associados aprovam 		
Actividades e Contas
Reuniu, em Assembleia-Geral Ordinária, a Delegação da 
ADFA de Bragança, no dia 25 de Fevereiro, nas instalações 
da Sede, em Bragança, para cumprir o que estatutaria-
mente estava agendado: discutir, analisar e aprovar o Re-
latório de Actividades e Contas referentes ao ano de 2023.
A Assembleia contou com a presença de cerca de 30 as-
sociados, mesmo com a agravante do tempo, que, nes-
se dia, se encontrava num frio extremo e muita chuva.
“É de louvar o esforço e dedicação dos associados para 
que esta casa se mantenha aberta”, referiu o presidente 
da Delegação, Domingos Seca.
Os Órgãos Sociais da Delegação, nas pessoas do presi-
dente da Delegação, Domingos Seca, e do tesoureiro 
Francisco Fernandes, explanaram as actividades rea-
lizadas no ano de 2023 e a actual situação financeira. 
Foi lido o Parecer do Conselho Fiscal e, seguidamente, 
procedeu-se à discussão das Actividades e Contas do 
Relatório Operacional de 2023, ouvindo a opinião de 
vários associados, e, na votação, a aprovação foi por 
unanimidade.
A Direcção da Delegação fez um apelo aos associados, 
para que, “apesar das dificuldades que temos enfrenta-
do, continuem a ser activos, unidos, participativos e a 
fazer da nossa força e união os nossos melhores aliados, 
para manter esta Delegação aberta, a fim de bem servir 
os sócios e familiares”.

A Direcção da Delegação
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SILVÉRIO E MADALENA RODRIGUES

“O problema nunca é maior do que nós”

A família é o bem maior. O amor maior. 
Para o associado Silvério Rodrigues e sua 
mulher, Madalena, ambos com 76 anos, 
os filhos e netos são motivo de enorme 
orgulho. A família já o era e continua 

grande: são três filhos, Tiago, 48 anos, Bruno, 45 anos, 
e Luís, 34 anos, e uma filha, Margarida, de 42 anos, e 
quatro netos, Afonso, Marta, Beatriz e Tomé. Os en-
contros são sempre animados, de festa, a casa toda 
cheia de sons e de movimento, em contraste saudável 
com a calma do local onde mora o casal, pertíssimo 
da casa onde Silvério nasceu. A aldeia de Santiago 
de Montalegre, no concelho de Sardoal, tem apenas 
16,97 km² de área e 208 habitantes (de acordo com o 
censo de 2021). É, portanto, um local sereno e paradi-
síaco, verdejante e cheio de vida.
A conversa com o ELO decorre na sala, junto às portas 
de vidro, que deixam entrar a luz solar numa casa já 
de si com uma luminosidade muito própria. O am-
biente é acolhedor e apetece tentar descobrir o que 
levou este casal, que anteriormente residiu em Oeiras 
e em Lisboa, a radicar-se em Santiago de Montalegre, 
perto do centro geodésico de Portugal continental (lo-
calizado em Vila de Rei, “ali mais acima no mapa”).
A povoação nunca teve muito mais do que mil habi-
tantes e quase todos se conhecem. É, em pleno sécu-
lo XXI tecnológico e digital, um rasgo no tempo e no 
espaço, na bênção de poder acompanhar e viver os 
tempos da Mãe Natureza, por entre árvores de fruto 
e carreiros silenciosos. O padroeiro da aldeia é São 
Tiago, que também está presente na sala de estar da 

família. O santo é exemplo para os caminheiros e Sil-
vério Rodrigues também dá as suas pernadas diárias 
até ao café ou, simplesmente, para respirar o ar puro.
A descrição desta calma tem paralelo na serenidade 
e optimismo que a equipa do ELO encontrou na his-
tória e na vida do casal Silvério e Madalena. Silvério e 
Madalena gostam de conversar e partilham, com gene-
rosidade positiva, a história de vida que os trouxe até 
ali, para uma continuidade familiar sossegada e alegre.

Resiliência face ao inesperado
O pai faleceu muito cedo e Silvério, com 16 anos, passou 
a residir, com a mãe os irmãos, na cidade onde concluiu 
os estudos para regente técnico agrário, Santarém.
Namorou quatro anos com Madalena e casaram-se 
em 4 de Abril de 1971. O número quatro está sempre 
presente nas datas marcantes da família, nos filhos e 
netos, nos anos de namoro, no dia e no mês do ca-
samento – tudo quatros. Não há coincidências, para 
Silvério e Madalena, pois abraçaram o que a vida foi 
proporcionando, com gratidão e força de vontade 
para que o seu livre-arbítrio seja o alicerce de todas as 
decisões, especialmente nos desafios mais complica-
dos que têm vencido em família.

Acidente e reabilitação
Estavam casados há pouquíssimo tempo e Silvério, 
militar na Guiné, durante a Guerra Colonial, sofreu 
um acidente gravíssimo, numa noite, em Outubro 
de 1971. Foi prontamente socorrido, mas os dias não 
eram fáceis, no Hospital Militar, em Bissau.

No acidente sofrido, ficou bi-amputado dos membros 
superiores e cego, com graves lesões na face, que foi 
reconstruída em várias cirurgias. Visitado pelo general 
António de Spínola, ouviu-lhe a frase “vamos ver o que 
se pode fazer”. Silvério lembra que “essa expressão de 
solidariedade e camaradagem foi acompanhada de um 
pousar da mão no meu ombro, um gesto que me como-
veu e estimulou”. Silvério Rodrigues nunca se rendeu e, 
a par com a sua reabilitação esforçada, contínua e fir-
me, participou na luta, antes do 25 de Abril, para que os 
deficientes militares cegos pudessem optar pelo activo, 
de acordo com o então criado DL 210/73. Recorda-se 
de outros camaradas dessas lutas pelos seus direitos: 
Jorge Maurício, Manuel Lopes Dias e José Arruda. Es-
tavam juntos na afirmação dos direitos dos cegos de 
guerra. O DL 43/76, de 20 de Janeiro, fruto de outra luta 
da ADFA, nos seus primeiros dois anos de existência, já 
permitiu que todos optassem pelo activo.
Silvério foi o primeiro cego de guerra português a ir 
para o Hospital Militar de Hamburgo, na Alemanha. 
As condições dessa viagem foram muito adversas. 
“Fui sem enfermeiro, entregue aos alemães, apenas 
com um maqueiro. Chegados, depois de várias escalas, 
num avião sem ar condicionado, iniciou-se uma nova 
etapa na minha reabilitação”.
Em Hamburgo, passou por várias operações e, mais 
tarde, num dos braços, foi-lhe aplicada uma técnica 
cirúrgica que produziu uma pinça de Krukenberg, que 
facilita a preensão de objectos de uso diário, e muito 
contribuiu para a sua autonomia.
Depois de ter optado pelo activo, Silvério Rodrigues 
começou a trabalhar. Ao longo da vida, tentou e con-
seguiu estar sempre para além da sua deficiência, 
adaptando-se e transformando tudo e todos, à sua 
volta. O objectivo era reabilitar-se e reintegrar-se da 
forma mais autónoma na sociedade portuguesa, em 
que resistia algum conservadorismo.
“Fui intransigente comigo próprio, pois decidi não ser 
um ceguinho. Queria ir trabalhar, para que os meus fi-
lhos me vissem na normalidade da vida profissional, 
familiar e social”.
Os primeiros tempos de trabalho, colocado na Escola 
Prática de Cavalaria (EPC), em Santarém, foram di-
fíceis, pois vivia num paradoxo, pelo menos para os 
que o rodeavam, fora da família e no trabalho: “como 
pode um cego de guerra, sem mãos, estar na vida mili-
tar?”, perguntavam.

Força que vem de dentro
A narrativa de Silvério fica momentaneamente em 
suspenso, pois Madalena aproveita para juntar o seu 
testemunho, dando uma segunda perspectiva ao que 
o marido acabara de contar. A guerra e as suas con-
sequências, vista pelo lado da então jovem esposa de 
um deficiente das Forças Armadas.
“Não soube logo o que tinha acontecido ao meu mari-
do. O meu pai é que recebeu a notícia, perante a estra-
nheza da família, que estava reunida nesse momento”, 
recorda Madalena. “Ouvir bater à porta e ver alguém 
fardado, um militar da EPC, à hora do jantar, pedindo 
para falar com o meu pai, que regressou à mesa, branco 
como a cal, foi um momento gravíssimo que se abateu 
sobre todos”. Embora sem conseguir logo processar o 
pensamento, Madalena constatou que seria grave. No 
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A vida é um desafio que Silvério Rodrigues e a sua esposa Madalena partilham com amor. São 
um casal cuja força espiritual se centra na família. E é nessa perspectiva que têm ultrapassado 
dificuldades que, para muitos, seriam devastadoras. Na permanente dedicação ao próximo, uma 
solidariedade que faz parte do ADN da ADFA e do exercício de um livre-arbítrio que os faz avançar 
com confiança. Fomos visitá-los, em sua casa, num paraíso natural, de serenidade e bem-estar. A 
sua alegria é transmissível, de abraço em abraço, e queremos todos ser “contagiados”.
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entanto, sem saber porquê, naquele instante, distan-
ciou-se e permaneceu muito calma, tranquila, ao con-
trário do resto da família, que estava “em polvorosa”. 
Nessa altura, o marido já tinha sido evacuado para o 
Hospital Militar, em Lisboa. A noite avançou, com um 
peso muito negativo que, apesar do gelo instalado no 
seio da família, “não atingiu o coração” de Madalena.
No dia seguinte, “vendo a minha mãe como nunca a 
vira, comecei a preparar-me mentalmente, sem imagi-
nar como seria a realidade do estado de saúde do Sil-
vério, mas supondo que fosse muito grave”. Tentava 
absorver todos os contextos, as expressões dos fami-
liares, os mínimos sinais, retalhos de conversas, para 
tentar perceber como iria encontrar o marido.
“No HMP, o porteiro veio perguntar-me se a esposa 
do alferes Silvério sabia como ele está”, recorda, sub-
linhando a emoção desse momento em que foi con-
frontada com a crueza da realidade. “A esposa sou 
eu…”, respondeu, perante o estarrecimento geral. 
Ouviu ainda a sogra, que falava com alguém que in-
formava “as mãos, não”.
Estes bocadinhos de diálogos e a atitude do portei-
ro não davam clara resposta sobre o que ocorrera e, 
quando finalmente chegou junto de Silvério, que ti-
nha ligaduras por todo o corpo, tinha ainda dúvidas 
sobre se seria realmente ele. Pediu à empregada da 
limpeza para verificar um dos pés do doente. O mari-
do tinha uma característica unha, que permitiu que o 
identificasse sem qualquer margem para dúvida.
Foi nesse momento que sentiu que, ainda assim, não 
deixava de estar serena, mesmo perante uma situação 
tão avassaladora. “Fui poupada do choque, talvez por 
uma força interior que ainda hoje sinto em mim”.
Mas o reencontro foi, no mínimo, incomum. “Ele, que 
pensava que ainda tinha as mãos, tentou abraçar-me, le-
vantando os cotos. Eu disse-lhe, com muita calma: deixa 
lá, não tens as tuas mãos, mas tens as minhas.” Não fazia 
ideia de como haviam ficado os seus olhos e a face.
De onde surgia a força interior que permitiu que Mada-
lena não cedesse à pressão destes momentos tão vio-
lentos e difíceis? “Sempre achei, desde miúda, que a vida 
não é só o que vemos e percepcionamos através dos cinco 
sentidos, pois a parte espiritual sempre foi muito impor-
tante para mim, fazendo-me crescer e amadurecer”.
A jovem esposa de então, como agora, sentia-se “mui-
to amada por Deus”. Ainda hoje, como casal, acredi-
tam que “o problema nunca é maior do que nós”.

Força de vontade
“Havia muitos a preocuparem-se com o nosso futu-
ro, mais ainda, quando decidimos e comunicámos 
que pretendíamos ter filhos”, lembra Madalena, que 
acrescenta que “a revolta nunca se instalou em mim 
e, desde o princípio, sentia uma voz interior a dizer-me 
‘anda para a frente’ e a mão Dele amparando-me”.
A intervenção de Madalena recebe coro na voz de Sil-
vério, que afirma que “adorava a minha namorada, 
hoje a minha mulher”. Perante esse amor incondi-
cional, até costumavam dizer-lhe: “ele não sabe se te 
vê ou se te sonha”, lembra, sorrindo. Madalena estava 
consciente da missão que escolhera, como mulher de 
Silvério e como futura mãe. O futuro era uma incógni-
ta e ainda bem. Aquilo que fazia vacilar os familiares 
e amigos, o desconhecido, era o que se apresentava 
como um desafio, na certeza de vencer. Entregaram-
-se livremente um ao outro, pois “sempre nos entende-
mos”, e foram pais e formaram os seus filhos. Primei-
ro, foram morar para Oeiras, depois, estiveram uns 
tempos em Sardoal.

A força de vontade partilhada pelos dois fez do casal 
uma dupla coesa e decidida.
“A Madalena foi a centelha iniciadora da minha cons-
ciência espiritual”, afirma Silvério.
Mais tarde, quando voltaram a residir em Lisboa, Sil-
vério reencontrou um amigo, também associado da 
ADFA, “o Luís Baltazar, o meu iniciador de uma fase 
espiritual mais consciente e de grande aprendizagem”. 
Desde que leu a obra de Chico Xavier, “Nosso Lar”, 
que este grande amigo lhe emprestara, tudo se clarifi-
cou no seu espírito, e adoptou um modo de vida cada 
vez mais próximo da Natureza e do Amor Universal.
“Ouvia cassetes com áudio-livros, numa espécie de reco-
meço, para melhor entender os porquês da nossa vida”, 
diz Silvério, recordando que “a Madalena já trazia essa 
aprendizagem e vivência espiritual, de forma inata”.

O futuro constrói-se todos os dias
Silvério desenvolveu o seu trabalho na EPC, em Santa-
rém, e no Presídio Militar. Prestava apoio aos presos e 
contribuiu para que frequentassem cursos de forma-
ção profissional em soldadura, por exemplo, com es-
tágios fora do Presídio, tal era o respeito que sentiam 
por quem os apoiava e por eles se responsabilizava.
O trabalho dedicado à reabilitação e reintegração 
sempre foi o seu preferido, “realizado numa cela do 
Presídio, que era o meu gabinete”, realça, com humor. 
Embora inicialmente esse trabalho fosse concretiza-
do ainda sem consciência da sua dimensão mais es-
piritual, Silvério interagia com os seus pares militares 
com “humanidade e proximidade”.
Na ADFA, mais tarde, também se dedicou aos gran-
des deficientes e aos deficientes militares que vinham 
dos PALOP para tratar dos seus processos. Ainda hoje, 
quando visita a capital, se desmultiplica em visitas.

Regresso às raízes
Há cerca de 42 anos, o casal Rodrigues adquiriu uma 
casa em ruínas, que foi reconstruindo, e na qual actual-
mente reside. “É um projecto em crescimento, que se am-
pliou, consoante a família também ia aumentando”, diz 
Madalena, que sublinha que “este é o sítio certo para fi-
nalizar a nossa missão nesta vida; cheguei esgotada, mas 
depressa recuperei saúde e bem-estar”. Como, para am-
bos, “o futuro é uma caminhada que a Deus pertence”, 
vivem bem com as surpresas que cada dia traz.
Com o espreguiçar das gatas, na sala onde, numa cal-
ma sem tempo, decorre a conversa, o foco incide ago-
ra sobre o Dia Internacional da Mulher, considerando 
que as mulheres cuidadoras dos deficientes de guerra 
“devem ser reconhecidas e deveriam ser distinguidas, 
por mérito, com uma pensão por inteiro, por se terem 
substituído ao Estado Português, no cuidado perma-
nente com os seus maridos e companheiros”.
Silvério nunca deixou de falar com esses camaradas 
de Associação e com as suas famílias e acrescenta que 
várias esposas de associados falam com muita preo-
cupação sobre o futuro próximo, sentindo as sombras 

da viuvez. “As pessoas desconhecem como ficarão e ge-
rir o imponderável é difícil mesmo que, como é o nosso 
caso, o façam com esperança e confiança”.
Madalena salienta que, “quando ia resolver as coisas 
da nossa vida diária, nunca senti que nos menorizas-
sem e nunca parti derrotada”. Constata que “as pes-
soas sentem, de forma natural, como nos apresentamos 
nesta vida, aprendendo com as dificuldades, um refle-
xo daquilo em que sempre acreditei”.
“Aqui na aldeia, por vezes, ficam todos doidos, pois en-
contram o Silvério nos seus passeios, sozinho, autóno-
mo, com confiança total e plenamente orientado”. Ma-
dalena e Silvério também se sentem protegidos pela 
solidariedade que partilham com os vizinhos.

Uma ADFA coesa e forte
no reconhecimento da Mulher
Silvério destaca que a ADFA precisa de “mais sensi-
bilidade e de se humanizar sempre e cada vez mais”, 
aliás, como está no seu “ADN fundador”, de entreaju-
da e dedicação, “aquilo que procuramos, especialmen-
te nesta fase, em que preparamos o nosso legado”.
Para o casal, a força da união e da coesão fazem da 
ADFA um ponto de encontro, um “porto de abrigo”, 
como alguém já lhe chamou.
“A ADFA precisa, cada vez mais, desse abraço de contacto 
humano, vital para que todos estejamos bem”, salienta 
Silvério, que acrescenta que “não somos só reivindica-
ção e política, somos pessoas e precisamos desse encon-
tro”. Às mulheres da ADFA, esposas e companheiras 
dos deficientes militares, filhas, familiares, trabalhado-
ras e, algumas, dirigentes, Madalena e Silvério deixam 
uma palavra final de saudação e de carinho, esperando 
que a partilha destas boas recordações com o ELO e 
com todos os leitores possa ser centelha de esperança 
para que não desanimem e para que a Associação in-
sista em defender os seus direitos inalienáveis.

Abraço de despedida
A conversa com o ELO termina no jardim, virados para 
a natureza da aldeia pacífica de Santiago de Montale-
gre, com o fim da tarde a mostrar-se no vento e nos 
tons alaranjados do sol espalhado nas nuvens, com as 
correrias do cachorro simpático, o “Rafa”. Por entre 
sorrisos e boas recordações da ADFA, são os filhos e os 
netos o centro das últimas palavras, antes da partida.
Madalena e Silvério falam da sua família, destacando 
o melhor de cada um. A ligação entre todos é fortíssi-
ma, num exemplo familiar de referência. A casa está 
toda organizada em torno da família, para a família, 
e para a partilha das coisas boas que essa convivência 
tão alegre significa. Silvério e Madalena contam que 
“os nossos filhos estão alinhados connosco e com a es-
piritualidade do nosso exemplo de vida”.
A despedida faz-se lendo as palavras do neto Tomé, so-
bre o avô Silvério, escritas em Julho de 2023: “Eu com 
um avô maravilhoso! Um homem que nunca desistiu, 
um homem com alma, com alma, com ALMA. À medida 
que eu fui crescendo, a nossa relação ficou melhor. Na 
verdade, não é relação, é AMOR e AMIZADE e mais um 
milhão de coisas”. Essas palavras profundas também 
ecoam e vibram no coração da avó Madalena, que sor-
ri, valente guardiã do amor que une esta Família.
É bom, quando as entrevistas e reportagens do ELO 
também podem ser dedicadas à partilha da parte 
mais positiva da vida.

Texto e fotografias de  Rafael Vicente
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Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio 		
a Deficientes Militares apresentado no HFAR
Ministra da Defesa Nacional preside à cerimónia

A Direcção Nacional da ADFA esteve 
representada, pelo presidente Nuno 
Santa Clara Gomes e pelo tesoureiro 
Cândido Patuleia Mendes, na Sessão de 
Apresentação do Sistema de Atribuição 

de Produtos de Apoio a Deficientes Militares (SAPA-
DM), presidida pela ministra da Defesa Nacional, no 
auditório do Hospital das Forças Armadas (HFAR), 
em Lisboa, no dia 21 de Fevereiro.
O evento centrou-se no lançamento do SAPADM 
junto das estruturas da Defesa Nacional que estão 
mobilizadas para a sua implementação.
O SAPADM tem como objectivo a reorganização da 
atribuição dos produtos de apoio aos deficientes 
militares, assegurando uma “resposta tecnicamente 
mais robusta, com maior agilidade e prontidão, ga-
rantindo também um controlo mais eficiente e ade-
quado das necessidades dessa população”.
A ministra da Defesa Nacional, Maria Helena Car-

reiras fez a intervenção de encerramento da sessão, 
na qual também foram oradores o director do HFAR, 
comodoro Francisco Gamito Guerreiro, o director-
-geral de Recursos da Defesa Nacional, Vasco Hilá-
rio, o coordenador do PADM, Jerónimo de Sousa.

Elemento vital
Maria Helena Carreiras salientou a importância do 
SAPADM, “enquanto elemento vital de reforço do 
Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares 
[PADM]”, que “configura um novo modelo de apoio 
que procura simplificar e optimizar o processo de 
atribuição de dispositivos médicos e de produtos de 
apoio, assegurando ainda a mediação, acompanha-
mento e aconselhamento em cada etapa do processo”.
A governante já havia referido que “garantir o direito 
à plena reparação, reabilitação e assistência aos de-
ficientes militares constitui um dever e um objectivo 
prioritário, transversal e permanente do Estado, da 

Defesa Nacional, bem como de toda a sociedade portu-
guesa, pelos sacrifícios destes homens e mulheres, que 
serviram a Pátria de modo abnegado e altruísta, com 
elevados custos para a sua saúde, integridade e qualida-
de de vida”. A ministra anunciou ainda algumas novi-
dades, nomeadamente o novo Sistema de Informação 
para a gestão e monitorização do SAPADM e o banco 
de produtos reutilizáveis, cuja gestão será do Labora-
tório Nacional do medicamento (LM). A mediação no 
apoio aos deficientes militares ficará a cargo do PADM.
Destacando e agradecendo o contributo do chefe 
do Estado-Maior-General das Forças Armadas e o 
papel importante do HFAR, assim como de todas as 
entidades envolvidas, a ministra salientou ainda que 
“temos ainda um longo caminho a percorrer, é certo, 
mas estamos efectivamente a percorrê-lo. Este primei-
ro passo fundamental está dado. Cabe agora às várias 
entidades envolvidas na prescrição, fornecimento, 
financiamento e mediação, no âmbito da respectiva 
Comissão de Acompanhamento, implementá-la com 
todo o empenho que os seus beneficiários merecem”.

Comissão de Acompanhamento
Na Portaria n.º 444/2023, que criou o SAPADM, foi de-
signada a Comissão de Acompanhamento do SAPA-
DM, incumbida de acompanhar e monitorizar este sis-
tema, sendo seus elementos: Nuno Caeiro, da DGRDN, 
que preside; tenente-coronel Paulo Coelho da Cruz, 
do EMGFA/HFAR; tenente-coronel Paulo Esteves dos 
Santos, do LM; capitão-de-mar-e-guerra Carlos Car-
doso da Silva, do IASFA/ADM; e Jerónimo de Sousa, 
coordenador do PADM. Depois do encerramento da 
Sessão, a ministra da Defesa Nacional visitou os Servi-
ços Hospitalares e a Farmácia Militar do Laboratório 
Nacional do Medicamento.

RV

Ministra da Defesa visita Delegação do Porto

No dia 1 de Março, a ministra da Defesa 
Nacional, Maria Helena Carreiras, efec-
tuou uma visita à Delegação do Porto. 
Estiveram presentes, além do presidente 
da Direcção da Delegação, Abel Fortuna, 

e de mais elementos daquela estrutura associativa, as-
sociados e utentes do Centro de Actividades e Capaci-
tação para a Inclusão (CACI), bem como o presidente 
e o tesoureiro da Direcção Nacional, Nuno Santa Clara 
Gomes e Cândido Patuleia Mendes. A visita teve ori-
gem numa solicitação da MDN, que, tendo prevista 
uma deslocação ao Porto, não quis perder a oportuni-
dade de marcar presença nas instalações da ADFA. A 
visita teve também uma intenção de despedida, uma 
vez que, como é conhecido, a ministra deixa funções 
após a formação do novo Governo, regressando à sua 
actividade académica. Houve oportunidade de in-

formar a ministra das actividades da Delegação, no-
meadamente o atendimento aos associados, nas suas 
diversas vertentes, a intenção de uma iniciativa de pre-
servação da memória, e da constituição do Instituto de 
Reabilitação ADFA (IRA).
Seguiu-se um Porto de Honra, com a presença dos Ór-

gãos Sociais, associados e utentes, tendo o presidente 
da Delegação lembrado à governante o conjunto de 
reivindicações que têm vindo a ser apresentadas nas 
diversas instâncias. Em resposta, a ministra agradeceu 
a forma como sempre tinha sido recebida na ADFA, no 
Porto e noutras localidades, enalteceu as realizações da 
Associação e prometeu deixar orientadas as questões 
levantadas e ainda não resolvidas, nomeadamente a 
comparticipação do MDN na iniciativa de preservação 
da memória, centrada em Lisboa, e das reivindicações 
ainda não satisfeitas. “A governante emocionou-se, no 
momento em que Abel Fortuna lhe ofereceu, em nome 
da ADFA, um presépio em cerâmica, confeccionado por 
um dos elementos do CACI, associado Paulo Mendes, 
com quem econversara detidamente no início desta sua 
afetuosa visita”, referiu o presidente da DN.

RV

A ministra da Defesa Nacional junto do coordenador do PADM, Jerónimo Sousa, e outras individualidades.

A governante com a DN e a DD Porto, no Salão Nobre da Delegação
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Serviços Médicos Nacionais

Ontem, hoje e amanhã
Quando, há quase três anos, ou seja, “Ontem”, a actual 
equipa directiva da ADFA lançou ombros à ideia de se 
candidatar ao mandato associativo, que decorre de 
2022 a 2024, e, por isso mesmo, submeter-se ao plebis-
cito eleitoral que seria marcado para 25 de Setembro de 
2021, os seus membros já conheciam o estado genera-
lizado da gestão da ADFA, que podia considerar-se sa-
tisfatório, se do seu plano generalizado se retirassem os 
Serviços Clínicos, que há algum tempo estavam afectos 
à administração e gestão da Delegação de Lisboa.
Sempre se soube, durante praticamente todo o tempo 
em que aqueles Serviços vinham prestando o seu apoio 
de saúde aos associados, familiares, trabalhadores e 
outros utentes, que a respectiva gestão era deficitária, 
e foi, também por isso, que a equipa, então candidata 
aos OSN, decidiu plasmar no seu horizonte programá-
tico o seguinte trecho:
“O segundo ponto do programa (eleitoral) é a reavaliação 
da estrutura da ADFA, em termos de organização 
interna, controlo e racionalização de custos, organização 
territorial, formas de gestão simplificadas e bem inseridas 
localmente, o que pode ser representado pela fórmula 
“emagrecimento das estruturas”, a nível nacional e local.
Deve ser tido em atenção que, se por um lado as modernas 
tecnologias permitem racionalizar e centralizar muitos 
serviços, por outro lado isso não pode levar à perda de 
contacto directo com os associados. A Associação existe 
para os apoiar e lhes prestar serviços, principalmente 
aos mais isolados, e isso não se obtém apenas por 
teleconferência.
Deve ser tida em conta a rentabilização dos espaços e 
a busca da colaboração com entidades exteriores, sem 
prejuízo dos objectivos essenciais da ADFA.”
Acabada de tomar posse, a DN logo decidiu iniciar o 
processo de levantamento dos constrangimentos exis-
tentes, alterando o processo de acompanhamento 
sistemático do funcionamento no dia-a-dia dos SMN, 
passando para a sua área de gestão contabilística o cor-
respondente processo de elaboração.
Tal mudança de sistema, embora se mantivesse na 
dependência da Delegação de Lisboa, permitiu à DN 
apurar, com uma profunda e contínua abordagem, os 
pontos mais frágeis e que, desde há bastante tempo, 
vinham contribuindo para uma gestão deficitária dos 
SMN, assente essencialmente na situação dos presta-
dores de cuidados de saúde, com remunerações fixas 
e sem produtividade que tornasse viável o equilíbrio 
financeiro dos respectivos resultados. Assim, e no meio 
do ano de 2022, em reuniões com a Direcção da Dele-
gação (DD) de Lisboa e encontros de trabalho com os 

colaboradores naquelas condições, foi possível, no se-
guinte dia 1 de Setembro, passar para a administração da 
DN toda a gestão daquele sector ligado ao apoio de saúde 
aos associados, seus familiares e trabalhadores.
Nessa data, entrámos no “Hoje”, e já acertados alguns 
pormenores menos favoráveis, o nível dos resultados 
daqueles Serviços começou imediatamente a tender 
para o equilíbrio financeiro. As negociações com a res-
ponsável anterior pela prestação de contas dos Servi-
ços, a substituição do clínico urologista e a redução de 
duas para uma fisioterapeuta, acertaram realmente o 
passo à sua respiração laboral, mas no início de 2023, 
e, por razão de melhor proposta de trabalho, esta últi-
ma técnica solicitou a desvinculação do contrato que 
a ligava à ADFA. Não foi simples a substituição desta 
técnica, mas por conhecimento pessoal dos dirigentes 
e boas referências transmitidas por nossos associados, 
seus pacientes, iniciou-se uma campanha de aproxi-
mação à empresa Reabilitar em Casa, particularmente 
especializada na prestação a nível nacional, na residên-
cia dos utentes, de cuidados de saúde de fisioterapia, 
enfermagem, terapia da fala, medicina geral e familiar, 
apoio domiciliário (entre outros) e, mesmo, do âmbito 
de cuidados continuados, com uma vertente estrutural 
muito favorável no seu currículo, a manutenção igual-
mente de acordo de colaboração com o IASFA/ADM.
O entendimento foi alcançado e, no dia 22 de Feverei-
ro de 2023, com as nossas felicitações pelo primeiro 
aniversário desta tarefa comum e partilhada de forma 
bem sucedida, com suporte no “Acordo de Parceria – 
Cuidados de Saúde”, iniciou-se a prestação daquela 
empresa nos SMN da ADFA.
Este ano foi de sistematizada aproximação, para o que 
têm vindo a contribuir as necessárias reuniões entre as 
duas equipas dirigentes, algumas delas inclusivamente 
com a participação dos trabalhadores e colaboradores 
ligados às partes comuns dos SMN, o que vem contri-
buindo para uma desejável harmonia de procedimen-
tos e relacionamentos entre os prestadores de ambas 
as instituições, desde onde verte uma corrente de com-
petência, afabilidade e bonomia para com todos os be-
neficiários de tais serviços. A ADFA decidiu, face à des-
continuidade na fabricação do material informático de 
que os SMN se vinham utilizando, equipá-los com no-
vos programas, mais funcionais, operativos e de futuro, 
pelo que as condições laborais, perante o acerto entre 
os dirigentes e os colaboradores de ambas as institui-
ções, permitem pensar em avançar para mais um salto 
na autonomização deste sector, que, já no actual esta-
do de procura e atendimento, se prevê vir a aumentar 

substancialmente em breve, exige que se proporcione a 
uma equipa externa, conhecedora da cabal gestão das 
prestações de cuidados de saúde, a oportunidade de 
uma negociação que liberte, os dirigentes de agora e do 
futuro, destes encargos, de que nem todos conhecem os 
meandros e dos quais não são especialistas, mas de que 
vêm sendo obrigados a dar contas nas reuniões associa-
tivas e estatutárias. Em relação às actividades do Bar e 
do Restaurante já se tomaram, em Dezembro de 2022, 
as medidas entendidas como convenientes, e a situação 
escolhida parece estar a satisfazer a ADFA, o concessio-
nário e os respectivos utentes mas, neste tipo de maté-
rias não associativas, como vamos encarar o “Amanhã”?
A parte antes transcrita do horizonte programático, que 
suscita cedência a empresas exteriores da gestão das 
partes não associativas da ADFA, a renovada forma de 
gestão que, equilibrada, tornou atractiva a prestação e 
desenvolvimento dos SMN, coloca-nos um novo desafio 
para que se garanta, no tempo, a continuidade da sua 
intervenção política, social e de apoio objectivo a todos 
os deficientes militares. Estamos assim a equacionar, 
dentro das especialidades, de que a Reabilitar em Casa 
está bem experimentada em disponibilizar por todo o 
País, nele incluídas as duas Regiões Autónomas, uma 
mais ampliada forma de apoiar, em termos de questões 
de saúde, tratamentos e acompanhamento, todos os 
nossos associados, encontrem-se eles onde se encontra-
rem, mesmo nos mais recônditos locais deste País.
Além de se estar a preparar a ampliação dos serviços a 
disponibilizar na Sede Nacional, designadamente nas 
vertentes da enfermagem e recolha de material para 
análises, equaciona-se uma primeira parceria de apoio 
à Reabilitar em Casa, para que possa prestar cuidados 
de saúde primários, apoio domiciliário a associados e 
esposas, bem como fornecimento de cuidadores dedi-
cados nas diversas fases da jornada diária.
Por outro lado, estuda-se a forma de negociar, com ter-
ceiros, a cedência da gestão das especialidades clínicas 
e terapêuticas, de que os SMN dispõem, e estão incluí-
das no conjunto de acções médicas e de reabilitação, 
cujos custos são comparticipados pelo IASFA/ADM.
Um ano depois da actual partilha da vertente de fisiote-
rapia com a empresa Reabilitar em Casa, reconhecida a 
sua qualidade e seriedade de procedimentos, no relacio-
namento com os seus utentes e com a própria ADFA, sa-
bida a panóplia dos serviços que presta por todo o País, 
está a Direcção Nacional convicta de que aquela em-
presa reúne os condicionalismos necessários e eficazes 
para que tal cedência possa com ela vir a ser negociada.

A Direcção Nacional

Alteração nas consultas de Urologia

Por razão de alteração da sua vida pessoal 
e profissional, o médico urologista Afon-
so Castro, que vinha prestando consultas 
nos Serviços Médicos Nacionais da Sede 
Nacional, pediu a finalização do contrato 

de prestação de serviço que o ligava à nossa Asso-
ciação e que vinha exercendo há quase um ano, e de 
cuja prática se tinha referências positivas. Por esse 

facto, saudamos a sua prestação junto dos nossos 
associados e familiares, desejando-lhe os maiores 
sucessos profissionais na continuação da sua carrei-
ra médica. Para que não se verificasse interrupção 
da habitual existência de tão importante apoio clí-
nico, e com a ajuda do médico Afonso de Castro, a 
DN e o Departamento Administrativo e Financeiro 
conseguiram contratar outro urologista, o mé-

dico Guilherme Bernardo, que iniciará as suas 
consultas às Terças-feiras, da parte da manhã, e 
quinzenalmente, já a partir deste mês de Março.
Como é natural, mantêm-se os habituais pro-
cedimentos junto da recepção dos SMN, para 
quem pretenda aceder aos serviços deste novo 
clínico.

A Direcção Nacional
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ADFA realiza acções de sensibilização nas Escolas

50 Anos de Democracia na Reabilitação 			 
e Inclusão das Pessoas com Deficiência

No dia 6 de Fevereiro último realizou-
-se a primeira acção de sensibiliza-
ção, na Escola Secundária de Bocage, 
em Setúbal, no âmbito do Projeto co-
-financiado pelo Programa Nacional 

de Financiamento a Projectos do INR, I.P., de 2024, 
a que a ADFA se candidatou, sob o título “50 Anos 
de Democracia na Reabilitação e Inclusão das Pessoas 
com Deficiência”.
O secretário da DN, Manuel Lopes Dias, testemu-
nhou a experiência vivida na Guerra Colonial, as 
maiores dificuldades enfrentadas depois do acidente 
e como foi o seu percurso de reabilitação, inclusão 
e integração social, destacando ainda a importân-
cia que a família, a Associação, os amigos e outros 
deficientes tiveram na sua reabilitação. A técnica de 
Serviço Social nacional, Sara Santos, acompanhou o 
orador nesta intervenção junto dos alunos.
A trajectória de 50 anos da ADFA, após o 25 de Abril, 
dá o mote às acções a realizar, com base nos teste-
munhos dos dirigentes e associados que partilharão 
as experiências vividas no contexto da Guerra Colo-
nial, sobre as consequências do conflito, as dificul-
dades enfrentadas no quotidiano e as medidas do 
pós-25 de Abril, que contribuíram para a sua reabili-
tação, inclusão e integração social.
O projecto tem como objectivos principais “sensi-
bilizar para a importância dos Direitos Humanos 
das pessoas com deficiência; promover a inclusão e a 
igualdade das pessoas com deficiência; apresentar o 
percurso associativo da ADFA no desenvolvimento de 
medidas de apoio promotoras de autonomia e inde-
pendência das pessoas com deficiência”.
Estas acções vão decorrer em várias Escolas e Estru-
turas Autárquicas e Bibliotecas por todo o País, no 
Continente e nas Regiões Autónomas.

Lisboa
A Delegação de Lisboa vai levar a acção de sensi-
bilização ao Agrupamento de Escolas de Benfica, à 
Escola Secundária José Gomes Ferreira, no dia 19 de 
Março, à Escola Básica Pedro de Santarém, no dia 
17 de Abril, e à Escola Secundária de Casquilhos, no 

Barreiro, no dia 29 de Maio.
Há acções da Delegação de Lisboa que, por enquan-
to, não estão abrangidas pelo Programa Nacional de 
Financiamento a Projectos pelo INR, I.P., de 2024. 
São elas: na Escola Básica António Gedeão, em Odi-
velas, no dia 22 de Abril; no Agrupamento de Escolas 
Moinhos da Arroja, em Odivelas, 29 de Abril (duas 
acções); e no Agrupamento de Escolas de Alpiarça, 
no dia 23 de Abril.

Madeira
A Delegação da Madeira vai realizar as seguintes ac-
ções: na Escola Profissional Dr. Francisco Fernan-
des, no Funchal, a 7 de Março; e na Escola Básica e 
Secundária Prof. Dr. Francisco de Feitas Branco, em 
Porto Santo, a 19 de Abril.

Castelo Branco
A Delegação de Castelo Branco vai realizar acções 
em: 22 de Abril, na Escola Secundária Nuno Álvares; 
em 23 de Abril, na Escola Básica Cidade de Castelo 
Branco; e em 23 de Abril, na Escola Básica Faria de 
Vasconcelos (todas em Castelo Branco).

Coimbra
A Delegação de Coimbra levou e levará a efeito ex-
posições e palestras em algumas Escolas da região: 
na Escola Secundária D. Dinis, em Coimbra: Exposi-
ção, de 18 a 28 de Fevereiro, e Palestra, em 29 de Fe-
vereiro; na Escola Básica e Secundária – Quinta das 
Flores, em Coimbra : Exposição, de 4 a 8 de Março, 
e Palestra, em 8 de Março; na Escola Secundária de 
Arouca: Exposição, de 18 a 22 de Março, e Palestra, 
no dia 22 de Março; e no Agrupamento de Escolas 
Coimbra Sul: EB 2/3, em Ceira – duas palestras, no 
dia 18 de Abril; e na Escola EB2/3 – Alice Gouveia – 
duas palestras, no dia 26 de Abril de 2024.
Porto
A Delegação do Porto também está empenhada na 
organização de um Programa de Acções neste âmbi-
to. Eis as acções a realizar:
Em Viana do Castelo, no Agrupamento de Escolas de 
Monserrate - Cinco sessões: 19 de Março - três ses-

sões orientadas para alunos dos 10.º e 12.º anos; 20 
de Março – uma sessão orientada para alunos do 11.º 
ano; 21 de Março - uma sessão orientada para alunos 
do 12.º ano.
Também em Viana do Castelo, no Agrupamento de 
Escolas da Abelheira - 9 de Abril - Palestra orientada 
para alunos do 3.º Ciclo da Escola Básica da Abelheira.
Em Alijó, na Câmara Municipal de Alijó - 12 de Abril – 
Participação, em parceria com o Município de Alijó, 
em duas sessões subordinadas ao tema “50 anos - 50 
personalidades”, orientadas para alunos das escolas 
e para antigos combatentes.
Em Santa Maria da Feira, no Agrupamento de Esco-
las Argoncilhe - 15 de Abril - duas sessões na Escola 
de Argoncilhe, orientadas para alunos do 9.º ano, da 
disciplina de História.
Em Vila Real, na Câmara Municipal de Vila Real - 16 
de Abril - Encontro/debate na Biblioteca do Municí-
pio de Vila Real, orientado para alunos das Escolas 
Profissionais.
Em Vila do Conde, no Agrupamento de Escolas da 
Junqueira - Duas Palestras: 17 de Abril - Palestra 
orientada para alunos do 9.º ano; 23 de Abril - Pales-
tra orientada para alunos dos 8.º e 9.º anos.
Em Valongo, no Agrupamento de Escolas de Valongo 
- 19 de Abril - Sessão na Escola Secundária de Valon-
go, orientada para alunos da disciplina de História.
Em Vila Nova de Gaia, no Agrupamento de Escolas 
de Valadares - 23 de Abril - Duas sessões na Escola 
EB2,3 de Valadares, orientadas para alunos dos 6.º e 
9.º anos.
Em Vila do Conde, na Biblioteca José Régio – em 
data a indicar - “Exposição Guerra Colonial – Uma 
história por contar”, numa parceria da ADFA com 
o Museu da Guerra Colonial, de Vila Nova de Fa-
malicão.
No Porto, na Delegação da ADFA – 25 de Abril - Ce-
rimónia do Hastear das Bandeiras para assinalar a 
celebração do 25 de Abril como factor de reposição 
da Liberdade e da Democracia; Almoço Comemo-
rativo do 25 de Abril, no Restaurante Social da De-
legação, com evocação histórica e pedagógica da 
Guerra Colonial associada ao 25 de Abril; Troféu 
Liberdade – Torneio de Sueca, actividade de carác-
ter popular, orientada para associados e amigos.
No Porto, na Casa da Música - 26 de Abril - Es-
pectáculo “Abril”, no Auditório Suggia, da Casa da 
Música, com a participação de músicos da Casa da 
Música, do Balleteatro do Porto e de um grupo de 
deficientes das Forças Armadas e familiares, sob 
direcção de Tim Yealland, que criou e dirigiu os 
espetáculos Curado, no ano de 2014, e Gulag, no 
ano de 2016.

RV

O secretário da DN, Manuel Lopes Dias, durante o evento
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Ciência e Tecnologia

Data da Páscoa
Muitas pessoas não aceitam de bom grado o facto da 
comemoração da morte e ressurreição de Jesus Cristo 
(Páscoa) não ser sempre num dia fixo, tal como acon-
tece com a data do seu nascimento (25 de Dezembro).
O termo Páscoa deriva do hebreu Pessach – que signifi-
ca passagem – do grego PasKha e do latim Pascha. Para 
se falar da Páscoa, temos de falar da história do povo 
Hebreu, de astronomia e de calendários.
A festa da Páscoa teve origem na religião hebraica (ou 
judaica) para comemorar a libertação do povo hebreu 
do seu cativeiro no Egipto (Êxodo), no século XV antes 
de Cristo. É uma das festas religiosas mais importan-
tes, tanto para a religião hebraica como para a religião 
católica, mas com significados diferentes, pois a festa 
cristã celebra a morte e a ressurreição de Jesus Cristo.
Naquela altura, a festa da Páscoa judaica foi fixada no 
14.º dia do mês de Nissan, dia da Lua Cheia que se se-
gue ao Equinócio da Primavera. É de salientar que o 
calendário judaico era Lunar e por isso, os meses eram 
baseados nas fases da Lua, que eram sempre no mes-
mo dia de qualquer mês, sendo Nissan o primeiro mês 
do ano.
A morte ou a ressurreição de Cristo terão acontecido 
mais ou menos na mesma data da festa da Páscoa ju-
daica, paralelismo que levou os cristãos a fazer a sua 
comemoração na mesma altura, aproveitando a “bo-
leia” da data da Páscoa do povo judeu.
Bem depois da morte de Cristo, o seu representante no 
mundo – Papa – passou a residir em Roma, local onde a 
Igreja Católica passou a organizar-se. No ano 325 depois 
de Cristo, durante o Concílio Ecuménico de Niceia, a 
data do Domingo de Páscoa foi oficialmente institucio-
nalizada e fixada pela Igreja Católica, no primeiro Do-
mingo depois da Lua Cheia que se segue ao Equinócio 
da Primavera do Hemisfério Norte (fixado novamente 
a 21 de Março), determinando ainda que todas as fes-
tas móveis cristãs variassem de acordo com a data da 
Páscoa. Assim, se a Lua Cheia de Março for no dia 21 de 
Março ou depois, a Páscoa é no Domingo que se segue. 
Mas se a Lua Cheia de Março for antes do Equinócio da 
Primavera, a Páscoa passará para Abril, porque a Lua 
Cheia de Abril recuará, no máximo até ao dia 18, e então 
a Páscoa será no Domingo que se segue a esta fase da 
Lua, não podendo ultrapassar o 25 de Abril.
Vemos assim que a data da Páscoa varia num intervalo 
de 35 dias, entre 22 de Março e 25 de Abril, variando 
também, dentro dos mesmos limites, todas as festas 
móveis a ela subordinadas, tais como o Carnaval, a As-
censão, o Pentecostes, etc.
Actualmente, podemos calcular a data do Domingo 
de Páscoa para qualquer ano, utilizando a fórmula in-
ventada pelo grande matemático e astrónomo alemão, 
Gauss (1777-1855). Assim, seja M o ano desejado e con-
sideramos as constantes X=24 e Y=5; designamos por a, 
b, c, d, e, respectivamente, os restos das 5 divisões:
M:19 , M:4 , M:7 , (19a + X):30 , (2b+4c+6d+Y):7

O dia da festa da Páscoa será o dia 22+d+e de Março ou 
o dia d+e-9 de Abril.
Como exemplo e fazendo as contas temos para 2010, o 
dia 4 de Abril, para 2020, o dia 12 de Abril, para 2021, o 
dia 4 de Abril, e, para 2024, o dia 31 de Março.

António Capela Gordo

Linha de Atendimento dos 
Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento 	
dos Deficientes Militares (LADM)

– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 	
e as 18H00 dos dias úteis
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Aqui continuamos, juntos e de coração aberto

Olho em volta e não posso deixar de ex-
teriorizar a minha profunda satisfação 
por ver esta sala cheia, o que demons-
tra a determinação e o associativismo 
da nossa comunidade, ADFA, demons-

trando que não vergamos a nada, que estamos vivos. 
Cumprimento-vos, pois, certo de que, mais trope-
ção, menos tropeção, não haverá ais que nos façam 
desistir.
As coisas, vezes de mais, parecendo que estão dife-
rentes, não mudam. Há muito tempo, tempo demais, 
epifania que parece não ter fim. Está-se a atingir o li-
mite. Tudo, quase tudo, não passa de entretenimen-
to. O escrutínio que é feito é sempre pouco e nem 
sempre intelectualmente sério!
No palco, o pano abre e fecha, mas a peça não muda. 
Mistura-se o essencial com o acessório, sendo este 
que, vai prevalecendo. A vida é uma viagem, o desti-
no não é de livre arbítrio para muitos. As distâncias, 
cada vez mais penosas de percorrer. Um abismo 
bem fundo. Os suspiros perdem-se nos penhascos, 
nos desfiladeiros, batendo nas pedras, regressando 
aos nossos ouvidos, ecos ensurdecedores.
Vozes que se entrelaçam, confusão e arbitrariedade, 
fazendo renascer esperanças eternas, que não pas-
sam disso. Um olhar enevoado para o futuro, um 
nebuloso pressentimento que para tantos não se 
dissipa. Ouvem-se promessas, elogios. O mesmo de 
sempre.
Amenizam-se disputas, escrevem-se e fazem-se ora-
tórias eloquentes.
25 de Abril. 14 de Maio de 1974. Fizémos acontecer. 
Nascidos dum projecto sofrido, preparado na es-
curidão do Estado Novo. Vindos ao mundo, já em 
Democracia. 50 anos depois, cá continuamos, aqui 
estamos outra vez reunidos. Novo recomeço, nos 
apressados vagares, que, a condição geriátrica nos 
confere. Um tempo em que, mais que reivindicar 
urge a auto-exigência, reagir à turbulência da vida. 
Confrontar os medos, sem receios, sem complexos. 
Fortalecer o empenhamento, porque a obra não está 
completa…
As queixas, o sofrimento, a desilusão! Nada nos po-
derá fazer esmorecer, nem travar a marcha. Conti-

nuar o caminho que falta.
Aqui estamos pois, outra vez. As vezes que forem ne-
cessárias. Mais importante que o mero cumprimen-
to estatutário. Mais que a contabilidade, as contas e 
a aritmética dos números. A dignidade das pessoas, 
das famílias, dos cidadãos, a quem foi hipotecada, 
à bruta, uma juventude, transformando o sol de ve-
rão em negras nuvens de tempestade, ainda no raiar 
da existência. Estamos vivos, por isso aqui estamos, 
correndo-nos nas veias, agora mais rugosas, o san-
gue quente, rastilho da nossa razão.
Complementado pela memória dos já partidos, que 
estão aqui connosco, que nunca nos deixaram. Sim, 
estão aqui. Não se vêem, mas sentem-se. A sua ima-
gem, a respiração. Olhando-nos atentos, interrogati-
vos, orgulhosos.
Desistir, não posso, não me atrevo. Não são opções. 
Não vergar é a única solução.
À pergunta “o que a ADFA poderá fazer por mim?”, 
vem a propósito recordar a célebre frase do Presi-
dente John F. Kennedy, quando se dirigiu ao povo 
americano, e adaptando-a à nossa realidade, a per-
gunta terá de continuar a ser “o que posso fazer pela 
ADFA?”
Com a nossa Associação, verdadeira fortaleza, que 
nos defenderá dos tiros e eventos das desilusões e in-
gratidões. Em conjunto, defender o que é nosso por 
direito, expulsar dúvidas, desmascarar engenhos e 
acalmar angústias. Sem fantasias, reportório de ver-
dadeiras necessidades.
Sem adornos de falsa ética, sem manifestações de 
poder. Sem snobismos, pseudo-eruditos, sem cas-
telos de areia, que ruirão, pela superficialidade de 
falsos arautos.
Resistir ao conformismo, implacáveis nas atitudes, 
assertivos nas palavras e nos actos. Leais à causa, 
sem subserviências, com generosidade, com verda-
deira convicção associativa.
Aqui continuamos, no campo de batalha, juntos, de 
coração aberto.
Não trair os compromissos, não ter receio da crítica, 
aceitando-a democraticamente, discutindo, na livre 
expressão no direito ao contraditório. Comprome-
tidos com os princípios que, em Maio de 1974, nos 

propusemos defender. Pela dignidade, pela cida-
dania, pelo bem-estar da comunidade associativa. 
Lembrar os camaradas que se foram. No lugar do 
desfalecimento e da vitimização, lembrá-los, será, 
terá de ser, vitamina estimulante para a tarefa, que 
não está concluída um processo que ainda não foi 
ainda encerrado. O destino, o futuro, seja o que e 
quando for, agora o importante é a viagem no pre-
sente. Sem receios, agir pela convicção inabalável da 
razão e da justiça. Sem complexos de derrota. Como 
disse Nelson Mandela, “nunca se perde. Ou se ganha, 
ou se aprende”.
“Por mais negra que nos ofereça a noite, é na escuri-
dão que mais brilham as estrelas”, uma frase que não 
esqueço, de autor que não me lembro.
Por mais difícil que seja a situação, por mais obstá-
culos que nos surjam, nada substituirá a vontade de 
subir a escadaria, degrau a degrau, com a certeza, 
que, se consegue mesmo.
“Pensar em toda a beleza que ainda existe à nossa vol-
ta”, palavras que nos deixou Anne Frank.
Acreditar haver sempre uma razão sólida pela qual 
lutar, acreditar, haver razão para continuar, e com-
bater o pior.
Lembrando a entrevista da nossa associada [Maria 
Leonarda Tavares], que deve servir-nos de guia para 
o futuro. Um espírito de revolta, indignação, mas 
também de alerta, um estado de alma que nos deve 
robustecer espiritualmente, que, terá, acredito, re-
flexos na verdadeira defesa das grandes vítimas do 
regime fascista em geral e da Guerra Colonial em 
particular.
Ser cuidador não é assumir uma tarefa, somente so-
lidária, abnegada e generosa. É um estado de alma, 
que, terá de ser defendido e enaltecido, e caberá à 
ADFA a sua quota parte, que não é pequena, não se 
perdendo apenas por palavras… Para mostrar in-
condicional disponibilidade e para que resultados 
objectivos sejam alcançados.
Pessoalmente, a minha gratidão à Leonarda não tem 
limites.
E como sei bem do que falo.

Associado José Martins Maia

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Será mais caro comer de forma saudável? (II)

No seguimento do tema do artigo ante-
rior sobre poupança, relembremos o 
conceito-chave para nos alimentarmos 
de forma saudável, garantindo o máxi-
mo de poupança e evitando o desperdí-

cio: planeamento.
Continuemos a análise sobre o planeamento dos 
alimentos a seleccionar, destacando os principais 
alimentos. Pão: prefira o pão fresco, em vez de pão-
-de-forma embalado, pois, além de mais económico, 
também costuma ser mais adequado nutricionalmen-

te. Como equivalente do pão, para pequeno-almoço e 
lanches, podemos optar também por aveia ou cereais 
de pequeno-almoço de milho ou de arroz.
Arroz e massa: prefira as variedades simples, não inte-
grais ou sem legumes incorporados, como esparguete 
tricolor. Facilmente encontra os nutrientes que estas 
variedades mais complexas contêm, noutros alimen-
tos frequentes. Leite: prefira leite simples, sem sabo-
res e em embalagens grandes, de 1 ou 1,5 L.
Iogurte: as embalagens de plástico e em formato fami-
liar, de 1 kg ou até mesmo as de 300 ml, compensam.

Queijo e fiambre: adquira, em barra ou bola, emba-
lagens inteiras, portanto, em vez de embalados fatia-
dos. Em alternativa, peça para fatiar ao balcão.
Fruta e hortícolas: além de dar preferência aos da 
época, tente adquirir em mercados locais. Mesmo 
assim, compare os preços das diferentes variedades, 
por exemplo, verifique se há diferenças signinificati-
vas entre o preço por kg de maçã golden e de maçã 
royal gala. Compre uma quantidade ajustada às suas 
necessidades. No caso dos frutos, adquira-os com di-
ferentes graus de maturação: maduros, que estarão 
prontos a comer - maturação média - e verdes, para 
amadurecerem em casa e para comer vários dias após 
a compra. Caso amadureçam demasiado, prepare sa-
lada de fruta ou batidos, para evitar o desperdício.
Atenção aos hortofrutícolas frescos que necessitam 
cuidados de conservação especiais.
Carne e pescado: a comparação de preços neste grupo é 
crucial, uma vez que existem diferenças muito significa-
tivas. A carne deve ser adquirida com o mínimo de gor-
dura possível, para não pagar gordura ao preço da carne. 
O pescado congelado, geralmente, é mais económico, 
garantindo o valor nutricional. Adquirir estas peças in-
teiras, habitualmente, também reduz o custo de compra.
Ovo e leguminosas: são equivalentes proteicos da 
carne e do pescado, além do restante valor nutricio-
nal, que contribui com benefícios para a saúde, a um 
baixo custo. Aumente a frequência de refeições com 
ovo e/ou leguminosas secas demolhadas.
Atente a estes detalhes e verá que os gastos com a 
alimentação reduzem.
Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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Comemorações dos 50 anos da ADFA

Em momento de grande intensidade das 
actividades associativas das Comemora-
ções dos 50 Anos da fundação da ADFA, 
a Comissão Coordenadora sabe que é im-
prescindível o empenhamento aprofun-

dado de todas as Delegações e dos Núcleos, na me-
dida em que são eles os mais próximos elementos de 
contacto da Associação com os associados, pólos ful-
crais na transmissão da dinâmica e empenhamento, 
para o engrandecimento e participação nos grandes 
eventos nacionais previstas para as comemorações.
A Direcção Nacional incentiva as Direcções das Dele-
gações a promoverem a divulgação do Almoço-Con-
vívio das Comemorações dos 50 Anos da Criação 
da ADFA (Encontro Associativo Nacional) marcado 
para o dia 22 de Junho, Sábado, nas Caves de Coim-
bra, em Treixomil, na cidade de Coimbra.

Informações e alterações
A Sessão Solene das Comemorações dos 50 Anos da 
Criação da ADFA, por acerto final da Casa Militar da 
Presidência da República, foi antecipada para as 15h00 
do próprio dia 14 de Maio próximo, com a chegada ao 
Auditório Marquês de Sá da Bandeira, na Academia 
Militar da Amadora, àquela hora, do Chefe de Esta-
do, que presidirá. A abertura da Exposição sobre a 
Guerra Colonial, na Sede Nacional, vinda do Museu 
da Guerra Colonial, de Vila Nova de Famalicão, tal 
como estava previsto, acontecerá igualmente em 14 
de Maio, embora da parte da manhã, divulgando-se 

em breve, logo que definido, o respectivo programa.
A Mesa Redonda que assinala na ADFA o Dia Interna-
cional da Mulher realizar-se-á no dia 8 de Março, Sex-
ta-feira, no Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional, 
em Lisboa. Esta “manifestação cultural e de enalteci-
mento da eterna luta das mulheres pela constitucional 
igualdade de género”, contará com a intervenção de 
Diana Andringa e de Luísa Sales, do CES, pelo que a DN 
incentiva a presença das Delegações, das associadas e 
associados, suas esposas e amigos, para “desfrutar de 
um peculiar momento de aprendizagem e exaltação”.
Está em marcha, com força e qualidade, o conjun-
to de intervenções e debates em Escolas e estruturas 
autárquicas, que brevemente irão decorrer pelas De-
legações de todo o País, incluídas as das Regiões Au-
tónomas, “numa verdadeira mostra de quem somos, 
o que fizémos e o que ainda nos sobra, e é muito, para 
pôr à disposição da comunidade”.

Encontro Associativo Nacional
A preparação de Almoço-Convívio, já marcado para 
o dia 22 de Junho, Sábado, está em bom andamento, 
esperando-se que, nesta fase inicial, todas as Dele-
gações indiquem, o mais rapidamente possível, as 
previsíveis inscrições, para poder iniciar-se o envio 
dos imprescindíveis recibos de pagamento, que to-
dos deverão apresentar no dia desse importante en-
contro nacional associativo e familiar.
Cada pessoa inscrita deve optar ou pelo prato do dia 
ou pelo de dieta.

As senhas a distribuir aos participantes que se 
inscreverem serão de cores diversificadas: senhas 
brancas, destinadas a associados, familiares e 
amigos, com reserva para o prato do dia (carne 
de porco e batatas assados no forno), pelo preço 
de 30,00 euros por pessoa; senhas amarelas, des-
tinadas a associados, familiares e amigos, com re-
serva para o prato de dieta (peixe cozido, batatas 
e legumes), pelo preço de 30,00 euros por pessoa; 
senhas azuis, destinadas às crianças dos 3 aos 9 
anos de idade, com reserva para o prato do dia 
ou de dieta, pelo preço individual de 15,00 euros.
O pagamento é efectuado no acto da inscrição, 
junto das diversas Delegações da ADFA.

Participe!
Segundo a Comissão Coordenadora, “estas efemé-
rides, cerimónias e encontros lúdicos e de união 
vão constituir ocasiões da viva demonstração 
de que a ADFA e seus associados estão vivos, 
solidários e presentes na construção contínua 
de uma Associação que deu, dá e dará, no futuro, 
franca demonstração de prosseguir na luta pelos 
direitos e bem-estar dos seus associados, tal como 
pelo acentuar da dignidade e reconhecimento a 
atribuir a toda a vertente nacional dos cidadãos 
com deficiências”.
A partir de um documento divulgado pela Comis-
são Coordenadora das Comemorações dos 50 Anos 
da Criação da ADFA

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, 
Lote 35 A 4760-673 Ribeirão


